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NOTA TÉCNICA Nº 2/2017 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO: DESPESAS AUTORIZADAS PARA 2017  

 
 

INTRODUÇÃO 

Em 2016, a proposta orçamentária para 2017 foi elaborada com base na proposta de 
emenda constitucional do teto de gastos públicos, aprovada na forma da EC nº 
95/2016. Encaminhada pelo Governo Temer, a Mensagem Presidencial não faz menção 
ao Plano Nacional de Educação 2014-20241, apenas considera preservar recursos dos 
programas prioritários do setor. Após apreciação pelo Congresso Nacional, verifica-se 
que as ações relativas à execução de políticas educacionais não foram prioritárias na 
alocação de recursos decorrentes de emendas parlamentares. 

Embora a peça orçamentária, nos últimos exercícios, tenha privilegiado a concessão de 
reajustes salariais a servidores do Ministério da Educação, prejudicam-se a 
manutenção e a expansão de despesas voltadas ao custeio e ao investimento das 
instituições de ensino, requeridos pelo PNE. Previsto para 2016, ainda não há dotação 
que suporte a implantação do Custo Aluno-Qualidade inicial (CAQi), principal 
mecanismo de financiamento da educação básica criado pelo Plano Nacional de 
Educação. 

Esta nota técnica apresenta as dotações orçamentárias iniciais do Ministério da 
Educação para 2017, agrupadas por diversos critérios de classificação, autorizadas 
após sanção presidencial da lei orçamentária anual para 2017. Essas dotações são 
comparadas com as dotações iniciais autorizadas (valores correntes, após sanção 
presidencial) para 2016, momento em que a lei materializa as expectativas de receitas e 
despesas, após aprovação do Congresso Nacional, para o exercício financeiro a ser 
executado, anteriormente a eventuais créditos adicionais e atos de limitação de 
empenho e movimentação financeira (contingenciamento).  

 

LEI ORÇAMENTÁRIA PARA 2017 

1. A Lei Orçamentária Anual para 2017 (LOA 2017), Lei nº 13.414, de 10 de janeiro de 
2017, fixa a despesa da União, excluída aquela relativa ao refinanciamento da dívida 
pública mobiliária federal (rolagem da dívida), nos orçamentos fiscal e da seguridade 
social, em R$ 2.490,3 bilhões, o que representa acréscimo de R$ 418,0 bilhões (+20,2%) 
em relação às dotações iniciais sancionadas na Lei Orçamentária Anual para 2015. O 
total das despesas de natureza primária, inclusive transferências constitucionais a 
Estados, Distrito Federal e Municípios, soma R$ 1.562,4 bilhões, acréscimo de R$ 
137,5 bilhões (+9,6%) em relação à LOA 2016. A peça orçamentária foi elaborada e 
aprovada nos termos da Emenda Constitucional nº 95/2016, que estabelece teto de 
gastos públicos para União. 

2. A despesa do Ministério da Educação (MEC) é fixada em R$ 107,5 bilhões, acréscimo 
de R$ 7,7 bilhões (+7,7%) em relação à LOA 2016 (dotação inicial). Comparativamente, 
os demais ministérios do Poder Executivo tiveram acréscimo de R$ 409,8 bilhões 
(+21,4%) em relação à LOA 2016 (ANEXO 1). 

ORÇAMENTO POR GRUPO DE NATUREZA DE DESPESA 

3. As dotações do MEC por Grupo de Natureza de Despesa (GND) concentram-se em 
Pessoal e Encargos Sociais (GND 1), que soma, para 2017, R$ 55,4 bilhões, acréscimo 
de R$ 8,6 bilhões (+18,4%) em relação à LOA 2016; em Outras Despesas Correntes 
(Custeio, GND 3), R$ 44,0 bilhões, acréscimo de R$ 50,2 milhões (+0,1%); e 
Investimentos (GND 4), R$ 6,6 bilhões, acréscimo de R$ 349,1 milhões (+5,6%) 

                                            
1 (PNE) Art. 10.  O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios serão formulados de maneira a assegurar a consignação de dotações 
orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias deste PNE e com os respectivos planos de 
educação, a fim de viabilizar sua plena execução. 
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(ANEXO 1). Os demais órgãos do Poder Executivo, em relação à LOA 2016, tiveram 
acréscimo de 12,2% em Pessoal e Encargos Sociais, de 9,7% em Outras Despesas 
Correntes e de 29,9% em Investimentos (ANEXO 1). A comparação com os demais 
órgãos das variações de despesas por GND, em relação às leis orçamentárias de 2016 e 
2017, indica que houve priorização das despesas de pessoal do MEC, porém em 
detrimento de outras despesas correntes e de investimentos. 

DESPESAS PRIMÁRIAS 

4. As despesas primárias impactam o resultado das contas públicas e, dessa forma, estão 
submetidas a um limite, nos termos do Novo Regime Fiscal imposto pela EC nº 
95/2016. As despesas primárias do MEC, para 2017, somam R$ 99,8 bilhões, 
acréscimo de R$ 8,0 bilhões (+8,7%) em relação à LOA 2016. Os demais órgãos do 
Poder Executivo tiveram acréscimo de 10,2% (ANEXO 2). 

5. Dentre as despesas primárias, as de natureza discricionária, incluídas as relativas ao 
Programa de Aceleração do Crescimento – PAC e as decorrentes da aprovação de 
emendas parlamentares, em oposição às despesas obrigatórias ou financeiras, são 
aquelas que podem ser alteradas, remanejadas ou canceladas e, dessa forma, refletem 
as restrições impostas e demonstram as áreas prioritárias da atuação governamental na 
alocação de recursos. As despesas discricionárias do MEC, para 2017, somam R$ 
27,4 bilhões, redução de R$ 1,6 bilhão (-5,4%) em relação à LOA 2016. Os demais 
órgãos do Poder Executivo tiveram acréscimo de R$ 15,7 bilhões (+15,1%). As 
discrepâncias se evidenciam quando comparadas as despesas discricionárias por grupo 
de natureza de despesa: Enquanto no MEC, as despesas de custeio sofreram redução 
de R$ 1,6 bilhão (-7,1%), nos demais órgãos houve acréscimo de R$ 10,3 bilhões 
(+19,8%). Para os investimentos, acréscimo de R$ 71,2 milhões (+1,2%) para o MEC e 
acréscimo de R$ 11,2 bilhões (+29,9%) nos demais ministérios (ANEXO 2). 

6. Os grupos de despesas primárias indicam no MEC uma tendência a se verificar com a 
vigência do Novo Regime Fiscal: o acréscimo de despesas de natureza obrigatória com a 
consequente compressão das discricionárias. Porém, não se observa o mesmo 
movimento nos demais órgãos do Poder Executivo. Em que pese o acréscimo nas 
despesas obrigatórias, pôde-se sustentar o acréscimo também nas despesas 
discricionárias. 

ORÇAMENTO DO MEC POR PROGRAMAS 

7. O orçamento do Ministério da Educação para 2017, consideradas suas ações 
finalísticas, concentra-se nos programas 2080 – Educação de Qualidade para Todos, 
relacionado ao custeio e aos investimentos em todos os níveis de ensino e 2109 – 
Gestão e Manutenção do MEC, voltado preponderantemente ao pagamento de 
servidores públicos federais em atividade. Possuem ainda expressivo volume de 
recursos os programas 0089 – Previdência de Inativos e Pensionistas da União e 
0999 – Reserva de Contingência. Os quatro programas representam 99,4% das 
dotações totais previstas na LOA 2017 (ANEXO 3). 

8. As ações integrantes do Programa 2080 – Educação de Qualidade para Todos são 
aquelas com maior demanda por emendas parlamentares e somam, para 2017, R$ 46,4 
bilhões, acréscimo de R$ 125,2 milhões (+0,3%) em relação à LOA 2016. Por excluírem 
as despesas de pessoal e encargos sociais, o programa demonstra, de modo 
comparativo, quanto a União está autorizada a despender, em 2017, nas demais ações 
finalísticas voltadas para a educação básica (61,7%), para educação profissional e 
tecnológica (8,4%) e para educação superior (29,9%) (ANEXOS 4 A 6). 

9. Vinculadas ao Programa 2080, a educação básica possui dotações totais de R$ 28,6 
bilhões, acréscimo de R$ 2,4 bilhões (+9,4%) em relação à LOA 2016 (ANEXO 4). O 
acréscimo deve-se preponderantemente à Complementação da União ao FUNDEB, 
acréscimo de R$ 1,4 bilhão (+11,4%), decorrente da correção da arrecadação de 
impostos pela inflação e com a expectativa de crescimento econômico em 2017, além do 
incremento na ação 0509 – Apoio ao Desenvolvimento da Educação Básica, acréscimo 
de R$ 749,5 milhões (+391,8%), dotação que comporta o auxílio financeiro da União a 
Estados, Distrito Federal e Municípios para implantação da reforma do ensino médio. 
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10. As dotações necessárias para implantação do Custo Aluno-Qualidade inicial (CAQi) a 
que se refere a estratégia 20.6 constante da Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014 
(Plano Nacional de Educação) deveriam constar da programação do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE). Tal construção pode ser viabilizada com a 
ampliação da Complementação da União ao FUNDEB para além do mínimo de 10% das 
receitas que compõem os fundos. Nessa hipótese, a despesa estaria excepcionalizada 
do teto de gastos públicos pelo art. 107, § 6º, I, do ADCT, com redação imposta pelo 
Novo Regime Fiscal de que trata a EC nº 95/2016. 

11. À educação profissional e tecnológica são consignados R$ 3,9 bilhões, redução de R$ 
1,1 bilhão (-22,3%) em relação à LOA 2016 (ANEXO 5). Excetuada a ação de assistência 
aos estudantes (+0,1%), todas as demais sofrem redução nominal em suas dotações. A 
ação 20RW – Apoio à Formação Profissional, Científica e Tecnológica, uma das 
principais fomentadoras do PRONATEC, sofre decréscimo de R$ 834,6 milhões (-
50,9%). 

12. As dotações da educação superior somam R$ 13,9 bilhões, redução de R$ 1,2 bilhão (-
8,0%) em relação à LOA 2016 (ANEXO 6). Dentre as principais reduções, destacam-se 
as ações 0487 – Concessão de Bolsas de Estudo no Ensino Superior (R$ 620,2 milhões, 
- 16,3%), 20RK – Funcionamento das Instituições Federais (R$ 478,1 milhões, -9,2%) e 
20RX – Reestruturação e Modernização dos Hospitais Universitários (R$ 262,3 milhões, 
- 71,4%). 

13. O Programa 2109 – Gestão e Manutenção do MEC refere-se preponderantemente ao 
pagamento de pessoal ativo e demais benefícios associados aos servidores públicos 
federais e soma, para 2017, R$ 45,4 bilhões, acréscimo de R$ 6,9 bilhões (+17,8%) em 
relação à LOA 2016 (ANEXO 7). O acréscimo de R$ 5,8 bilhões (+19,9%) na ação 20TP – 
Pessoal Ativo da União reflete o cronograma de concessão de reajustes salariais. 
Detalhando-se as dotações por níveis de ensino, destaca-se o acréscimo na educação 
profissional, R$ 1,5 bilhão (+27,3%), o que pode justificar uma maior compressão em 
suas ações destinadas ao custeio e ao investimento em institutos federais (item 10). 

14. Assim, a principal parcela relativa ao acréscimo de despesas no MEC está associada às 
despesas de pessoal e encargos sociais, as quais integram o Programa 2109, bem como 
o Programa 0089 – Previdência de Inativos e Pensionistas da União, que soma, para 
2017, R$ 13,6 bilhões, acréscimo de R$ 1,9 bilhão (+16,3%) em relação à LOA 2016 
(ANEXO 3). 

15. No Programa 0999 – Reserva de Contingência foi alocado R$ 1,5 bilhão oriundo da 
fonte 113 – Contribuição do Salário-Educação, fonte de recursos vinculada à educação 
básica por força do art. 213 da Constituição Federal, a ser aplicado pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). Tal reserva tem natureza financeira 
e, dessa forma, contribui para a obtenção do resultado primário estipulado pela LDO 
2017. Em 2016, a reserva de contingência foi estipulada em R$ 2,6 bilhões e destinada 
à implantação do Custo Aluno-Qualidade inicial (CAQi). Também composta por 
recursos do salário-educação, a reserva praticamente exauriu-se com a frustração de 
receita prevista para a contribuição.  

16. Originalmente, o PLOA 2017 previa a alocação da fonte 108 – Recursos do Fundo Social 
nessa reserva de contingência e de R$ 2,8 bilhões da contribuição do salário-educação 
na ação 00PI – Alimentação Escolar na Educação Básica (PNAE). Por entender indevida 
a aplicação em ação de natureza assistencial, que não é classificada como de 
manutenção e desenvolvimento do ensino, o Congresso Nacional promoveu as correções 
necessárias. Inexistente em exercícios anteriores a 2016, a alocação de recursos em 
reserva de contingência no âmbito do MEC indica o excesso de fontes vinculadas à 
educação básica em relação à disposição do Poder Executivo em alocar recursos para o 
setor. 
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ORÇAMENTO DO MEC POR GRUPO DE UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 

17. As unidades orçamentárias (UO) refletem a estrutura organizacional e administrativa 
do Ministério da Educação. Nelas são consignadas as dotações orçamentárias, sendo 
responsáveis pela execução das correspondentes categorias de programação. O MEC 
possui 148 unidades orçamentárias. Os maiores orçamentos são de unidades 
responsáveis pela gestão e implantação das políticas educacionais (FNDE, CAPES e 
EBSERH). As Universidades Federais do Rio de Janeiro, de Minas Gerais e do Rio 
Grande do Sul, dentre as finalísticas, possuem os maiores orçamentos (ANEXO 9). 

18. Os grupos de unidades orçamentárias consolidam os orçamentos conforme suas 
atribuições e estruturas. Os orçamentos de 63 instituições federais de ensino superior 
(IFES), de 40 institutos federais de educação profissional e tecnológica (IFET) e de 36 
Hospitais Universitários (HU) podem ser analisados em conjunto (ANEXO 8). 

19. À administração direta do MEC foram consignados, em 2017, R$ 3,3 bilhões, 
acréscimo de R$ 539,1 milhões (+19,5%) em relação à LOA 2016. O peso relativo do 
grupo de despesas de pessoal e encargos sociais é reduzido. Destaca-se a centralização 
de ação que poderia ser executada diretamente pelas universidades federais: acréscimo 
de R$ 316,8 milhões (+240,6%) em expansão e reestruturação de instituições federais 
de ensino superior. Foram incluídas duas ações (0C04 e 00H7), no valor de R$ 230,7 
milhões, a fim de centralizar recursos a serem posteriormente destinados ao 
atendimento de despesas decorrentes da criação e/ou provimento de cargos e funções, 
bem como com a reestruturação de carreiras e com a revisão de remuneração (ANEXO 
10). 

20. O orçamento da Fundação de Coordenação de Aperfeiçoamento Pessoal de Nível 
Superior (Capes) soma, para 2017, R$ 5,0 bilhões, redução de R$ 331,6 milhões (-
6,3%) em relação à LOA 2016. Essa redução decorre, principalmente, do decréscimo 
nas dotações relativas à concessão de bolsas de estudo no ensino superior (R$ 620,2 
milhões, -16,3%). Destaca-se o acréscimo no fomento em ações de graduação, pós-
graduação, ensino, pesquisa e extensão, R$ 91,7 milhões (+120.9%), que contempla o 
Programa de Extensão Universitária – PROEXT (ANEXO 11). 

21. O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), responsável pela 
execução de políticas educacionais do MEC, em especial da educação básica, é a 
unidade orçamentária com maior demanda por emendas parlamentares. Seu 
orçamento, para 2017, considerado R$ 1,5 bilhão alocado em reserva de contingência, 
soma R$ 29,5 bilhões, acréscimo de R$ 100,2 milhões (+0,3%) em relação à LOA 2016. 
Desconsideradas as ações de reserva de contingência alocadas em 2016 e 2017, o 
acréscimo é de R$ 1,2 bilhão (+4,5%), que decorre preponderantemente da 
Complementação da União ao FUNDEB, acréscimo de R$ 1,4 bilhão (+11,4%), 
decorrente da correção da arrecadação de impostos pela inflação e com a expectativa de 
crescimento econômico em 2017, além do incremento na ação 0509 – Apoio ao 
Desenvolvimento da Educação Básica, acréscimo de R$ 749,5 milhões (+391,8%), 
dotação que comporta o auxílio financeiro da União a Estados, Distrito Federal e 
Municípios para implantação da reforma do ensino médio. Entretanto, ações 
essenciais executadas pelo FNDE sofreram expressivos decréscimos, tais como as 
destinadas ao programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE (R$ 447,1 milhões, -
23,2%), ao apoio à formação profissional, científica e tecnológica (R$ 834,6 milhões, -
50,9%), que contempla o PRONATEC, à concessão de bolsas à educação básica (R$ 
705,3 milhões, -65,8%) e à alfabetização de jovens e adultos (R$ 161,0 milhões, -50,3%) 
(ANEXO 12). 

22. Às Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) foram destinados, para 2017, R$ 
44,7 bilhões, acréscimo de R$ 4,1 bilhões (+10,2%) em relação à LOA 2016. O 
acréscimo decorre, principalmente, do aumento das despesas com pagamento de 
pessoal ativo (R$ 3,2 bilhões, +18,5%), de aposentadorias e pensões (R$ 1,5 bilhão, 
+16,1%) e da contribuição da União para o custeio do regime de previdência de seus 
servidores (R$ 454,3 milhões, +12,9%). Prejudica-se a execução de ações essências 
relativas ao funcionamento, redução de R$ 478,1 milhões (-9,2%) e de reestruturação e 
expansão, redução de R$ 506,3 milhões (-31,1%) (ANEXO 13). 
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23. Quanto aos Institutos Federais de Educação Profissional e Tecnológica (IFET), o 
orçamento consolidado, para 2017, soma R$ 13,2 bilhões, acréscimo de R$ 2,0 bilhões 
(+17,6%) em relação à LOA 2016. Apesar do decréscimo de dotações de estruturação e 
expansão (R$ 27,9 milhões, -9,8%) e de funcionamento (R$ 166,2 milhões, -8,1%), o 
acréscimo decorre, principalmente, do aumento das despesas com pagamento de 
pessoal ativo (R$ 1,5 bilhão, +27,3%), da contribuição da União para o custeio do 
regime de previdência de seus servidores (R$ 264,3 milhões, +23,7%) e de 
aposentadorias e pensões (R$ 206,3 milhões, +20,0%) (ANEXO 14). 

24. Os Hospitais Universitários (HU) possuem autorizados, para 2017, R$ 6,0 bilhões, 
acréscimo de R$ 485,2 milhões (+8,7%) em relação à LOA 2016. Esse acréscimo 
decorre, principalmente, do aumento das despesas com pagamento de pessoal ativo (R$ 
477,4 milhões, +12,8%), de aposentadorias e pensões (R$ 86,8 milhões, +20,4%) e da 
contribuição da União para o custeio do regime de previdência de seus servidores (R$ 
57,1 milhões, +9,8%). Assim como nos demais grupos de unidades em que 
preponderam as despesas com pessoal, prejudica-se a execução de ações essenciais, de 
funcionamento, redução de R$ 33,4 milhões (-17,0%) e de reestruturação e 
modernização, redução de R$ 61,1 milhões (-51,6%) (ANEXO 15). 

25. A Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH), responsável pela gestão 
dos hospitais universitários, tem autorizados, para 2017, R$ 3,6 bilhões, acréscimo de 
R$ 633,9 milhões (+21,2%) em relação à LOA 2016. Tal acréscimo deve-se, 
preponderantemente, ao aumento de despesas com o pagamento de pessoal ativo (R$ 
586,5 milhões, +26,7%), que representa o seu principal item de despesa (ANEXO 16). 

26. As demais unidades orçamentárias do MEC correspondem ao Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), à Fundação Joaquim Nabuco 
e ao Colégio Pedro II e somam, para 2017, R$ 2,2 bilhões de despesas autorizadas, 
acréscimo de R$ 180,1 milhões (+8,9%) em relação à LOA 2016. Possuem maior 
relevância nessa variação as ações, a cargo do Inep, de exames e avaliações da 
educação básica, acréscimo de R$ 471,5 milhões (+87,7%) e de pesquisa e 
desenvolvimento nas organizações sociais, redução de R$ 456,7 milhões (-99,7%) 
(ANEXO 17). 

ORÇAMENTO DO MEC POR SUBFUNÇÃO 

27. A classificação da despesa por Subfunção permite evidenciar a atuação governamental, 
distinguindo-se as ações finalísticas, que proporcionam bem ou serviço para 
atendimento direto a demandas da sociedade, das não finalísticas. No caso do MEC, 
obtém-se maior detalhamento além dos níveis agregados de educação superior, 
profissional e básica.  Dentre as principais subfunções finalísticas, ensino superior, 
acréscimo de R$ 2,1 bilhões (+6,8%), ensino profissional, acréscimo de 429,7 bilhões 
(+4,0%) e assistência hospitalar e ambulatorial, acréscimo de R$ 860,4 milhões 
(+12,3%), são afetadas pelo crescimento das despesas com pessoal, ainda que haja 
decréscimo nas dotações relativas a custeio e investimentos. Também referem-se 
preponderantemente a pessoal e seus benefícios as subfunções não finalísticas: 
previdência do regime estatutário, acréscimo de R$ 1,9 bilhão (+16,3%), proteção e 
benefícios ao trabalhador, acréscimo de R$ 434,7 milhões (+26,9%) e outros encargos 
especiais, acréscimo de R$ 728,8 milhões (+12,1%), que inclui a contribuição da União 
para o custeio do regime de previdência de seus servidores (ANEXO 18). 

28. Os acréscimos nas subfunções educação básica (R$ 1,2 bilhão, +17,1%) e educação 
infantil (R$ 276,6 milhões, +52,0%) decorrem principalmente do incremento em 
investimentos. Em outro sentido, tiveram redução em suas dotações no grupo de 
custeio, as subfunções desenvolvimento científico (R$ 419,2 milhões, -58,6%), que 
contempla a ação de pesquisa e desenvolvimento nas organizações sociais, e educação 
de jovens e adultos (R$ 211,3 milhões, -43,1%). A subfunção transferências para 
educação básica, acréscimo de R$ 978,0 milhões (+6,8%) contempla a complementação 
da União ao FUNDEB e as transferências relativas ao Programa Dinheiro Direto na 
Escola – PDDE (ANEXO 18). 
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AÇÕES INTEGRANTES DO PAC E PROGRAMAS POR NOMES “FANTASIA” 

29. As ações integrantes do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC são 
consideradas prioritárias pelo Poder Executivo e assim reconhecidas na Lei do Plano 
Plurianual 2016-2019. Para 2017, comparativamente à LOA 2016, as ações do PAC a 
serem executadas pelo MEC somam R$ 922,0 milhões, redução de R$ 477,2 milhões (-
34,1%). Foram excluídas do PAC as ações de infraestrutura para a educação básica e a 
de transporte escolar (Caminho da Escola). A implantação e adequação de estruturas 
esportivas escolares retorna ao PAC com R$ 215,0 milhões e a implantação de escolas 
para educação infantil (PROINFÂNCIA) está contemplada com R$ 707,0 milhões, 
acréscimo de R$ 220,6 milhões (+45,4%) (ANEXO 19). 

30. O Governo federal adota para divulgação programas por nomes “fantasia”, aqueles 
com denominação distinta da categoria de programação constante da lei orçamentária, 
ou seja, não correspondem necessariamente a um programa ou ação que contemplam 
as dotações orçamentárias. Verifica-se, em mais um exercício, redução acentuada nas 
ações associadas ao PRONATEC (-38,1%), PIBID e PARFOR (-30,6%). As dotações 
totais associadas ao PROINFÂNCIA, que englobam além das integrantes do PAC as 
decorrentes de emendas parlamentares, sofreram acréscimo de R$ 226,6 milhões 
(+45,1%), assim como as relativas ao PAR (Plano de Ações Articuladas), transferências 
voluntárias aos entes subnacionais, acréscimo de R$ 869,3 milhões (+76,6%). Outros 
programas, com denominação própria e decorrentes de obrigações legais também 
foram incluídos no comparativo: PNAE (+6,3%), Dinheiro Direto na Escola (-23,2%) e 
PNATE (+33,7%). As dotações apresentadas não esgotam o rol de programas com 
denominação própria adotada pelo Governo federal (ANEXO 20). 

ORÇAMENTO DO MEC POR FONTE DE RECURSOS 

31. As fontes de recursos alocadas no Ministério da Educação – R$ 107,5 bilhões, 
acréscimo de R$ 7,7 bilhões (+7,7%) em relação à LOA 2016 – permitem identificar a 
origem dos recursos que financiam suas ações. Comparam-se as estimativas de 
arrecadação constantes dos orçamentos quando da sanção presidencial. Dentre os 
principais recursos vinculados à educação, aqueles destinados à manutenção e 
desenvolvimento do ensino – MDE (fonte 112) representam a principal fonte de 
recursos do MEC e somam R$ 52,2 bilhões, redução de R$ 1,6 bilhão (-3,0%) e 
correspondem ao piso da educação, que será corrigida pelo IPCA, para os seguintes 19 
anos de vigência do Novo Regime Fiscal imposto pela EC nº 95/2016. Os relativos à 
contribuição do salário-educação (fonte 113) sofreram acréscimo de R$ 467,6 milhões 
(+5,9%). Mantém-se a expectativa de frustração de arrecadação das receitas decorrentes 
da exploração de petróleo – Fundo Social (fonte 108), redução de R$ 388,6 milhões (-
8,8%). Essas receitas somente se confirmarão em maior escala quando forem 
plenamente explorados os campos do Pré-Sal nos novos regimes de partilha de 
produção e de cessão onerosa (ANEXO 21). 

32. A previsão de recursos ordinários (fontes 100/900), decorrentes preponderantemente 
da arrecadação de impostos e contribuições para livre utilização, soma R$ 27,0 bilhões 
(+43,5%). Com o aumento das despesas previdenciárias, incrementa-se a utilização 
fontes específicas para o seu financiamento: contribuição patronal (fonte 169), 
acréscimo de R$ 1,3 bilhão (+23,8%) e contribuição do servidor (fonte 156), acréscimo 
de R$ 882,3 milhões (+27,5%). Para 2017, a fim de atender as demandas educacionais 
definidas no orçamento, o MEC conta com utilização de fonte de natureza financeira, 
utilizada apenas de forma residual em 2016, remuneração das disponibilidades do 
Tesouro Nacional, com acréscimo de R$ 1,6 bilhão (ANEXO 21). 

33. Assim como mencionado nos itens 14 e 15, originalmente, o PLOA 2017 previa a 
alocação da fonte 108 – Recursos do Fundo Social em reserva de contingência (R$ 1,5 
bilhão) e de R$ 2,8 bilhões da contribuição do salário-educação em alimentação escolar. 
Por entender indevida a aplicação em ação de natureza assistencial, que não é 
classificada como de manutenção e desenvolvimento do ensino, o Congresso Nacional 
promoveu as correções necessárias, o que resultou ainda na alocação de R$ 1,5 bilhão 
da fonte 113 em reserva de contingência de natureza financeira, o que contribui para a 
obtenção do resultado primário previsto na LDO 2017. Inexistente em exercícios 
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anteriores a 2016, a alocação de recursos em reserva de contingência no âmbito do 
MEC indica o excesso de fontes vinculadas à educação básica em relação à 
disposição do Poder Executivo em alocar recursos para o setor. 

DEMAIS ÓRGÃOS: DOTAÇÕES VINCULADAS À EDUCAÇÃO 

34. Além do Ministério da Educação, a União, por meio de outros órgãos, de acordo com a 
classificação orçamentária adotada, executam ações vinculadas à educação. O primeiro 
grupo de despesas refere-se às transferências por repartição de receita, recursos de 
Estados, Distrito Federal e Municípios que apenas transitam pelo orçamento da União: 
parcela dos Fundos de Participação de Estados e dos Municípios vinculados ao 
FUNDEB e vinculação de receitas da contribuição do salário-educação e pela exploração 
de petróleo e gás natural (ainda sem previsão para 2017). Essas transferências somam, 
para 2017, R$ 49,9 bilhões, acréscimo de R$ 529,5 milhões (+1,1%) (ANEXO 22). 

35. O orçamento do Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), embora seja de gestão 
do MEC, é consignado no órgão 74000 – Operações Oficiais de Crédito, UO 74902 – 
Recursos sob Supervisão do FIES. Para 2017, estão previstos R$ 20,8 bilhões, 
acréscimo de R$ 2,1 bilhões (+11,0%), dos quais R$ 19,9 bilhões, acréscimo de R$ 1,7 
bilhão (+9,4%), destinam-se à concessão de financiamentos (ANEXO 23). 

36. Outros órgãos executam ações destinadas à manutenção e desenvolvimento do 
ensino ou em subfunções típicas da educação, como educação infantil, educação de 
jovens e adultos, ensino profissional e ensino superior. Tais ações somam, para 2017, 
R$ 2,9 bilhões. Prepondera a dotação destinada a serviços públicos de educação do 
Distrito Federal, no valor de R$ 2,6 bilhões (ANEXO 24). 

PROGRAMAÇÃO DECORRENTE DE EMENDAS 

37. Nos termos do art. 166, §§ 9º e 11, da Constituição, as emendas individuais 
(deputados e senadores) ao PLOA 2017 são de execução orçamentária e financeira 
obrigatória, em montante correspondente a 1,2% da receita corrente líquida realizada 
em 2016, sendo que metade deste percentual deverá ser destinada a ações e serviços 
públicos de saúde. Para o MEC, a programação decorrente de emendas individuais 
soma R$ 346,0 milhões, redução de R$ 93,5 milhões (-21,3%) em relação à LOA 2016. 
As ações com maior demanda parlamentar envolvem investimentos nas três etapas de 
ensino: infraestrutura para educação básica, R$ 96,6 milhões, reestruturação e 
expansão das instituições federais de ensino superior, R$ 56,4 milhões, e de ensino 
profissional e tecnológico, R$ 38,8 milhões (ANEXO 25). 

38. Considerados todos os órgãos do Poder Executivo, a programação decorrente de 
emendas individuais soma R$ 9,0 bilhões. O Ministério da Saúde, por obrigação 
constitucional, deve responder por, pelo menos, metade dos recursos destinados, R$ 
4,8 bilhões para 2017. Assim, os demais ministérios respondem por R$ 4,2 bilhões, dos 
quais apenas R$ 346,0 milhões (8,2%) referem-se ao Ministério da Educação (ANEXO 
27). 

39. A lei de diretrizes orçamentárias para 2017 (art. 72) estabelece a obrigatoriedade de 
execução referente a programações incluídas ou acrescidas por emendas de bancada 
estadual – ações constantes do Anexo de Prioridades e Metas da LDO 2017 e aprovadas 
na LOA 2017 – no valor correspondente a 0,6% da receita corrente líquida realizada no 
exercício de 20162. Somente as Bancadas do Paraná, de Santa Catarina, de Goiás, do 
Maranhão e do Distrito Federal destinaram recursos para educação, o que totaliza R$ 
374,7 milhões (ANEXO 26). 

40. Consideradas todas as emendas prioritárias de bancada, a programação resultante 
soma R$ 6,2 bilhões, dos quais apenas R$ 374,7 milhões (6,0%) referem-se ao 
Ministério da Educação (ANEXO 28). 

                                            
2 O montante previsto poderá ser ampliado em 0,2% da receita corrente líquida caso seja verificado que há 
previsão de atendimento da meta fiscal estabelecida na LDO 2017 sem a necessidade de limitação de empenho 
e do limite de despesa primária de que trata a EC nº 95/2016. 
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41. Como resultado final de sua apreciação3, consideradas as despesas de natureza 
discricionária, o Congresso Nacional promoveu acréscimo de R$ 25,7 bilhões 
(+21,1%), em relação ao PLOA 2017, nas dotações dos órgãos do Poder Executivo. 
Desconsiderado o Ministério da Saúde, cujas emendas apresentadas são necessárias ao 
cumprimento do piso constitucional, o acréscimo foi de R$ 16,9 bilhões (+16,3%): R$ 
1,8 bilhão para o MEC (+7,0%) e R$ 15,1 bilhões (+19,3%) para os demais ministérios 
(ANEXO 29). 

42. Em termos absolutos, além da saúde, verifica-se a prevalência de aplicações 
adicionais nas áreas de integração nacional (R$ 3,2 bilhões, +110,2%), 
desenvolvimento urbano (R$ 3,2 bilhões, +28,6%) e transportes (R$ 2,4 bilhões, 
+16,9%). Em termos relativos, diversas outras áreas tiveram alocações superiores: 
defesa (R$ 1,5 bilhão, +10,6%), agricultura (R$ 1,2 bilhão, +80,5%), justiça (R$ 989,1 
milhões, +29,6%), esporte (R$ 521,7 milhões, +60,9%), planejamento (R$ 490,5 milhões, 
+32,4%), turismo (R$ 472,3 milhões, +180,8%) etc. Como resultado, verifica-se que as 
ações relativas à execução de políticas educacionais não foram prioritárias na alocação 
de recursos decorrentes de emendas parlamentares (ANEXO 29). 

 

Brasília, 15 de fevereiro de 2017. 

 

Claudio Riyudi Tanno 
Consultor de Orçamento e Fiscalização Financeira

                                            
3 Além das emendas individuais e de bancada prioritárias, são apresentadas outras emendas de bancada, 
emendas de comissões permanentes da Câmara e do Senado e emendas de relator. 
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ANEXOS 
QUADROS COMPARATIVOS 

DOTAÇÕES INICIAIS (APÓS SANÇÃO PRESIDENCIAL) 

LEIS ORÇAMENTÁRIAS DE 2016 E 2017 

(VALORES CORRENTES) 
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1. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DEMAIS ÓRGÃSO DO PODER EXECUTIVO (1) :  
DOTAÇÕES INICIAIS (APÓS SANÇÃO) 

POR GRUPO DE NATUREZA DE DESPESA (Valores em R$ milhão) 

Cod GND
LOA 2016

(A)

LOA 2017

(B)

1 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 46.789,2 55.405,4 8.616,3 18,4%

2 JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 1,4 1,6 0,2 13,4%

3 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 43.937,2 43.987,4 50,2 0,1%

4 INVESTIMENTOS 6.258,6 6.607,7 349,1 5,6%

5 INVERSÕES FINANCEIRAS 183,6 11,2 -172,4 -93,9%

6 AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 4,0 4,1 0,1 3,2%

9 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 2.614,9 1.500,0 -1.114,9 -42,6%

99.788,9 107.517,4 7.728,5 7,7%

Cod GND
LOA 2016

(A)

LOA 2017

(B)

1 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 185.267,3 207.880,5 22.613,2 12,2%

2 JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 304.101,2 339.076,9 34.975,7 11,5%

3 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 1.051.214,3 1.153.294,9 102.080,6 9,7%

4 INVESTIMENTOS 37.979,4 49.328,6 11.349,2 29,9%

5 INVERSÕES FINANCEIRAS 86.343,9 83.733,5 -2.610,3 -3,0%

6 AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 163.573,8 458.106,8 294.533,0 180,1%

9 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 87.628,3 34.528,0 -53.100,3 -60,6%

1.916.108,3 2.325.949,3 409.841,0 21,4%

TOTAL

TOTAL

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

PODER EXECUTIVO - DEMAIS ÓRGÃOS

VARIAÇÃO

(B-A)

VARIAÇÃO

(B-A)

 
Fonte: LOA 2016 e LOA 2017. Elaborado pelo autor. 
(1) Excluído órgão 75000 - Refinanciamento da Dívida Pública Mobiliária Federal 
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2. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DEMAIS ÓRGÃOS DO PODER EXECUTIVO (1 ):  
DOTAÇÕES INICIAIS (APÓS SANÇÃO) 

POR CLASSIFICADOR DE RESULTADO PRIMÁRIO E GRUPO DE NATUREZA DE DESPESA  
(Valores em R$ milhão) 

Natureza de despesa/GND
LOA 2016

(A)

LOA 2017

(B)

DESPESAS FINANCEIRAS 7.993,2 7.723,1 -270,1 -3,4%
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 5.372,9 6.217,3 844,4 15,7%
JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 1,4 1,6 0,2 13,4%
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 4,0 4,1 0,1 3,2%
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 2.614,9 1.500,0 -1.114,9 -42,6%

DESPESAS PRIMÁRIAS 91.795,7 99.794,3 7.998,7 8,7%

OBRIGATÓRIAS 62.822,4 72.395,9 9.573,5 15,2%
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 41.416,2 49.188,1 7.771,8 18,8%
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 21.062,5 22.729,3 1.666,7 7,9%
INVESTIMENTOS 200,0 477,9 277,9 139,0%
INVERSÕES FINANCEIRAS 143,6 0,6 -143,0 -99,6%

DISCRICIONÁRIAS 28.973,3 27.398,5 -1.574,8 -5,4%
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 22.874,7 21.258,1 -1.616,6 -7,1%
INVESTIMENTOS 6.058,6 6.129,8 71,2 1,2%
INVERSÕES FINANCEIRAS 40,0 10,6 -29,4 -73,6%

TOTAL 99.788,9 107.517,4 7.728,5 7,7%

Natureza de despesa/GND
LOA 2016

(A)

LOA 2017

(B)

DESPESAS FINANCEIRAS 642.324,3 922.503,8 280.179,6 43,6%
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 14.920,6 15.868,5 947,9 6,4%
JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 304.101,2 339.076,9 34.975,7 11,5%
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 842,1 668,3 -173,8 -20,6%
INVERSÕES FINANCEIRAS 71.258,2 74.255,3 2.997,1 4,2%
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 163.573,8 458.106,8 294.533,0 180,1%
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 87.628,3 34.528,0 -53.100,3 -60,6%

DESPESAS PRIMÁRIAS 1.273.784,0 1.403.445,5 129.661,5 10,2%

OBRIGATÓRIAS 1.169.678,2 1.283.611,7 113.933,5 9,7%
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 170.346,7 192.012,0 21.665,3 12,7%
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 998.091,2 1.090.007,1 91.915,9 9,2%
INVESTIMENTOS 495,7 622,7 127,0 25,6%
INVERSÕES FINANCEIRAS 744,6 969,9 225,4 30,3%

DISCRICIONÁRIAS 104.105,8 119.833,8 15.728,0 15,1%
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 52.281,0 62.619,6 10.338,6 19,8%
INVESTIMENTOS 37.483,8 48.705,9 11.222,2 29,9%
INVERSÕES FINANCEIRAS 14.341,1 8.508,3 -5.832,8 -40,7%

TOTAL 1.916.108,3 2.325.949,3 409.841,0 21,4%

VARIAÇÃO

(B-A)

VARIAÇÃO

(B-A)

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

PODER EXECUTIVO - DEMAIS ÓRGÃOS

 
Fonte: LOA 2016 e LOA 2017. Elaborado pelo autor. 
(1) Excluído Órgão 75000 - Refinanciamento da Dívida Pública Mobiliária Federal 
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3. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO: DOTAÇÕES INICIAIS (APÓS SANÇÃO) 
POR PROGRAMA (Valores em R$ milhão) 

Cod Programa
LOA 2016

(A)

LOA 2017

(B)

2080 EDUCAÇÃO DE QUALIDADE PARA TODOS 46.272,2 46.397,4 125,2 0,3%

2109 PROGRAMA DE GESTÃO E MANUTENÇÃO DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 38.514,7 45.372,3 6.857,6 17,8%

0089 PREVIDÊNCIA DE INATIVOS E PENSIONISTAS DA UNIÃO 11.670,4 13.575,1 1.904,7 16,3%

0999 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 2.614,9    1.500,0    -1.114,9 -42,6%

0901 OPERAÇÕES ESPECIAIS: CUMPRIMENTO DE SENTENÇAS JUDICIAIS 697,0       418,9       -278,1 -39,9%

0909 OPERAÇÕES ESPECIAIS: OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 4,8            235,2       230,4 4821,1%

0910
OPERAÇÕES ESPECIAIS: GESTÃO DA PARTICIPAÇÃO EM ORGANISMOS E 
ENTIDADES NACIONAIS E INTERNACIONAIS 8,5            12,1          3,6 42,2%

0905
OPERAÇÕES ESPECIAIS: SERVIÇO DA DÍVIDA INTERNA (JUROS E 
AMORTIZAÇÕES) 5,4            5,7            0,3 5,9%

2015 FORTALECIMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) 1,0            0,7            -0,3 -30,4%

99.788,9 107.517,4 7.728,5 7,7%

VARIAÇÃO

(B-A)

TOTAL  
Fonte: LOA 2016 e LOA 2017. Elaborado pelo autor. 

 

4. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - PROGRAMA 2080 EDUCAÇÃO DE QUA LIDADE PARA TODOS: 
DOTAÇÕES INICIAIS (APÓS SANÇÃO) 

AÇÕES VOLTADAS À EDUCAÇÃO BÁSICA (Valores em R$ milhão) 

Cod Ação
LOA 2016

(A)

LOA 2017

(B)

0E36
COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - 
FUNDEB

12.544,7 13.969,8 1.425,1 11,4%

00PI APOIO À ALIMENTAÇÃO ESCOLAR NA EDUCAÇÃO BÁSICA (PNAE) 3.899,9 4.147,0 247,1 6,3%

20RQ
PRODUÇÃO, AQUISIÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE LIVROS E MATERIAIS DIDÁTICOS E 
PEDAGÓGICOS PARA EDUCAÇÃO BÁSICA 2.020,0 1.985,0 -35,0 -1,7%

0515 DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA 1.930,0 1.482,9 -447,1 -23,2%

00O0 CONCESSÃO DE BOLSAS DE APOIO À EDUCAÇÃO BÁSICA 1.786,1 1.155,0 -631,1 -35,3%

20RP APOIO À INFRAESTRUTURA PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA 943,3 1.063,0 119,7 12,7%

20RM EXAMES E AVALIAÇÕES DA EDUCAÇÃO BÁSICA 537,5 1.009,0 471,5 87,7%

0509 APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 191,3 940,8 749,5 391,8%

0969 APOIO AO TRANSPORTE ESCOLAR NA EDUCAÇÃO BÁSICA 594,0 794,0 200,0 33,7%

12KU APOIO À IMPLANTAÇÃO DE ESCOLAS PARA EDUCAÇÃO INFANTIL 502,1 728,8 226,6 45,1%

0E53
AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA O TRANSPORTE ESCOLAR DA EDUCAÇÃO BÁSICA - 
CAMINHO DA ESCOLA 284,4 354,2 69,8 24,5%

20RJ
APOIO À CAPACITAÇÃO E FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA PARA A EDUCAÇÃO 
BÁSICA 262,5 267,4 5,0 1,9%

12KV IMPLANTAÇÃO E ADEQUAÇÃO DE ESTRUTURAS ESPORTIVAS ESCOLARES 0,0 216,6 216,6 -

214V
APOIO À ALFABETIZAÇÃO, À EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS E A PROGRAMAS DE 
ELEVAÇÃO DE ESCOLARIDADE, COM QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E PARTICIPAÇÃO 
CIDADÃ

321,0 160,0 -161,0 -50,2%

20RI FUNCIONAMENTO DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE EDUCAÇÃO BÁSICA 133,7 130,5 -3,2 -2,4%

00PH
CONCESSÃO DE BOLSAS E AUXÍLIO FINANCEIRO NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS E EM PROGRAMAS DE ELEVAÇÃO DE ESCOLARIDADE INTEGRADOS À 
QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E À PARTICIPAÇÃO CIDADÃ

168,9 118,6 -50,3 -29,8%

00OW APOIO À MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 30,0 80,0 50,0 166,7%

4014 CENSO ESCOLAR DA EDUCAÇÃO BÁSICA 21,2 18,3 -2,9 -13,7%

213M
APOIO A INICIATIVAS DE VALORIZAÇÃO DA DIVERSIDADE, DE PROMOÇÃO DOS 
DIREITOS HUMANOS E DE INCLUSÃO 12,6 11,0 -1,6 -12,7%

20RU GESTÃO EDUCACIONAL E ARTICULAÇÃO COM OS SISTEMAS DE ENSINO 4,0 4,0 0,0 0,0%

26.187,3 28.635,9 2.448,7 9,4%

VARIAÇÃO

(B-A)

TOTAL  
Fonte: LOA 2016 e LOA 2017. Elaborado pelo autor. 
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5. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - PROGRAMA 2080 EDUCAÇÃO DE QUA LIDADE PARA TODOS: 
DOTAÇÕES INICIAIS (APÓS SANÇÃO) 

AÇÕES VOLTADAS À EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA (Valores  em R$ milhão) 

Cod Ação
LOA 2016

(A)

LOA 2017

(B)

20RL
FUNCIONAMENTO DE INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E 
TECNOLÓGICA 2.122,0 1.944,5 -177,5 -8,4%

20RW APOIO À FORMAÇÃO PROFISSIONAL, CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA 1.640,0 805,4 -834,6 -50,9%

20RG
EXPANSÃO E REESTRUTURAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 628,3 597,8 -30,4 -4,8%

2994
ASSISTÊNCIA AOS ESTUDANTES DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 452,7 453,3 0,6 0,1%

6380 FOMENTO AO DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 116,6 69,7 -47,0 -40,3%

8652
APOIO À REDE PÚBLICA NÃO FEDERAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL, CIENTÍFICA E 
TECNOLÓGICA 38,5 10,5 -27,9 -72,7%

4.998,0 3.881,2 -1.116,8 -22,3%

VARIAÇÃO

(B-A)

TOTAL  
Fonte: LOA 2016 e LOA 2017. Elaborado pelo autor. 

 

6. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - PROGRAMA 2080 EDUCAÇÃO DE QUA LIDADE PARA TODOS: 
DOTAÇÕES INICIAIS (APÓS SANÇÃO) 

AÇÕES VOLTADAS À EDUCAÇÃO SUPERIOR (Valores em R$ milhão) 

Cod Ação
LOA 2016

(A)

LOA 2017

(B)
20RK FUNCIONAMENTO DE INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR 5.211,9 4.733,8 -478,1 -9,2%
0487 CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDOS NO ENSINO SUPERIOR 3.808,5 3.188,2 -620,2 -16,3%

8282
REESTRUTURAÇÃO E EXPANSÃO DE INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO 
SUPERIOR 1.761,9 1.572,4 -189,5 -10,8%

4002 ASSISTÊNCIA AO ESTUDANTE DE ENSINO SUPERIOR 1.016,1 987,5 -28,6 -2,8%

20GK
FOMENTO ÀS AÇÕES DE GRADUAÇÃO, PÓS-GRADUAÇÃO, ENSINO, PESQUISA E 
EXTENSÃO 640,7 728,5 87,7 13,7%

00P1 APOIO À RESIDÊNCIA EM SAÚDE 637,0 605,9 -31,1 -4,9%

4086 FUNCIONAMENTO E GESTÃO DE INSTITUIÇÕES HOSPITALARES FEDERAIS 428,0 570,6 142,7 33,3%
2317 ACESSO À INFORMAÇÃO CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA 334,4 402,9 68,5 20,5%

AÇÕES ESPECÍFICAS DE IMPLANTAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE UNIVERSIDADES 
FEDERAIS 225,6 187,4 -38,1 -16,9%

0A12 CONCESSÃO DE BOLSA-PERMANÊNCIA NO ENSINO SUPERIOR 120,0 186,2 66,2 55,1%
AÇÕES ESPECÍFICAS DE IMPLANTAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE HOSPITAIS 
UNIVERSITÁRIOS 271,0 183,2 -87,8 -32,4%

20RN AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR E DA PÓS-GRADUAÇÃO 126,2 179,9 53,7 42,6%

0048 APOIO A ENTIDADES DE ENSINO SUPERIOR NÃO FEDERAIS 98,5 156,8 58,4 59,3%
20RX REESTRUTURAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DOS HOSPITAIS UNIVERSITÁRIOS FEDERAIS 367,2 104,9 -262,3 -71,4%

152X
AMPLIAÇÃO E REESTRUTURAÇÃO DE INSTITUIÇÕES MILITARES DE ENSINO 
SUPERIOR 20,0 80,0 60,0 300,0%

4000 ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS E SOCIOEDUCATIVAS 12,3 6,6 -5,7 -46,4%

6344
REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DOS CURSOS DE GRADUAÇÃO E DE INSTITUIÇÕES 
PÚBLICAS E PRIVADAS DE ENSINO SUPERIOR 4,0 3,0 -1,0 -25,0%

6503 CENSO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 3,7 2,5 -1,3 -33,9%

15.086,9 13.880,3 -1.206,7 -8,0%

VARIAÇÃO

(B-A)

TOTAL  
Fonte: LOA 2016 e LOA 2017. Elaborado pelo autor. 

 

 



 

 

Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira 

 15

7. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO: DOTAÇÕES INICIAIS (APÓS SANÇÃO) 
AÇÕES VINCULADAS AO PROGRAMA 2109 - GESTÃO E MANUTENÇÃO (Valo res em R$ milhão) 

Cod Ação
LOA 2016

(A)

LOA 2017

(B)
20TP PESSOAL ATIVO DA UNIÃO 29.289,3 35.129,9 5.840,6 19,9%

ENSINO SUPERIOR 17.166,8 20.336,6 3.169,8 18,5%
ENSINO PROFISSIONAL 5.669,9 7.216,3 1.546,4 27,3%
ASSSITÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 5.913,3 6.977,2 1.063,9 18,0%
EDUCAÇÃO BÁSICA 268,0 320,0 51,9 19,4%
ADMINISTRAÇÃO GERAL 271,3 279,8 8,5 3,1%

09HB
CONTRIBUIÇÃO DA UNIÃO, DE SUAS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES PARA O CUSTEIO 
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS 5.339,3 6.111,9 772,6 14,5%

2012 AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO AOS SERVIDORES CIVIS, EMPREGADOS E MILITARES 1.360,8 1.627,0 266,2 19,6%

2004
ASSISTÊNCIA MÉDICA E ODONTOLÓGICA AOS SERVIDORES CIVIS, EMPREGADOS, 
MILITARES E SEUS DEPENDENTES 609,3 697,3 87,9 14,4%

2000 ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE 561,2 668,0 106,7 19,0%

212H PESQUISA E DESENVOLVIMENTO NAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 715,4 296,2 -419,2 -58,6%

20RH GERENCIAMENTO DAS POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO 227,4 270,7 43,2 19,0%

2011 AUXÍLIO-TRANSPORTE AOS SERVIDORES CIVIS, EMPREGADOS E MILITARES 187,9 233,9 46,1 24,5%

2010
ASSISTÊNCIA PRÉ-ESCOLAR AOS DEPENDENTES DOS SERVIDORES CIVIS, 
EMPREGADOS E MILITARES 50,3 169,4 119,1 236,9%

4572
CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS EM PROCESSO DE 
QUALIFICAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO 114,2 102,7 -11,5 -10,1%

4641 PUBLICIDADE DE UTILIDADE PÚBLICA 28,3 31,4 3,0 10,7%

00M1 BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DECORRENTES DO AUXÍLIO-FUNERAL E NATALIDADE 19,6 22,9 3,4 17,1%

216H AJUDA DE CUSTO PARA MORADIA OU AUXÍLIO-MORADIA A AGENTES PÚBLICOS 10,1 9,7 -0,4 -3,5%

6294 PROMOÇÃO DE CURSOS PARA O DESENVOLVIMENTO LOCAL SUSTENTÁVEL 1,5 1,3 -0,2 -13,1%

38.514,7 45.372,3 6.857,6 17,8%

VARIAÇÃO

(B-A)

TOTAL  
Fonte: LOA 2016 e LOA 2017. Elaborado pelo autor. 

 

8. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO: DOTAÇÕES INICIAIS (APÓS SANÇÃO) 
POR GRUPO DE UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS (Valores em R$ milhão) 

Cod GRUPO DE UO Nº
LOA 2016

(A)

LOA 2017

(B)
INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR - IFES 63 40.542,5 44.691,9 4.149,3 10,2%

26298 FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE 1 29.420,6 29.520,8 100,2 0,3%
INSTITUTOS FEDERAIS DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA - 
IFET 40 11.197,5 13.169,8 1.972,3 17,6%

HOSPITAIS UNIVERSITÁRIOS 36 5.563,3 6.048,6 485,2 8,7%

26291
FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE 
NÍVEL SUPERIOR - CAPES 1 5.291,3 4.959,7 -331,6 -6,3%

26443 EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES - EBSERH 1 2.990,2 3.624,0 633,9 21,2%
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - ADMINISTRAÇÃO DIRETA (1) 3 2.770,5 3.309,7 539,1 19,5%
DEMAIS UNIDADES (2) 3 2.012,9 2.193,0 180,1 8,9%

148 99.788,9 107.517,4 7.728,5 7,7%

VARIAÇÃO

(B-A)

TOTAL  
Fonte: LOA 2016 e LOA 2017. Elaborado pelo autor. 
(1) Ministério da Educação, Instituto Nacional de Educação de Surdos e Instituto Benjamim Constant. 
(2) Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), Fundação Joaquim Nabuco e 
Colégio Pedro II. 
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9. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO: DOTAÇÕES INICIAIS (APÓS SANÇÃO) 
POR UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS (Valores em R$ milhão) 

Cod UO
LOA 2016

(A)

LOA 2017

(B)
26298 FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 29.420,6 29.520,8 100,2 0,3%

26291
FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE 
NÍVEL SUPERIOR - CAPES 5.291,3 4.959,7 -331,6 -6,3%

26443 EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES - EBSERH 2.990,2 3.624,0 633,9 21,2%
26245 UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 2.812,2 3.150,6 338,4 12,0%
26101 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - ADMINISTRAÇÃO DIRETA 2.564,0 3.085,3 521,3 20,3%
26238 UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS 1.706,4 1.940,4 234,0 13,7%
26244 UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 1.594,1 1.849,8 255,7 16,0%
26236 UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE 1.639,5 1.846,1 206,6 12,6%
26271 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA 1.654,4 1.667,6 13,3 0,8%
26243 UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 1.528,9 1.513,4 -15,5 -1,0%
26240 UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 1.320,2 1.493,2 173,0 13,1%
26242 UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 1.296,8 1.454,6 157,8 12,2%
26232 UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 1.289,6 1.438,0 148,4 11,5%
26241 UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ 1.262,3 1.430,4 168,0 13,3%

26290
INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS 
ANÍSIO TEIXEIRA 1.338,4 1.416,9 78,5 5,9%

26246 UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 1.239,4 1.410,0 170,6 13,8%
26233 UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ 1.359,6 1.374,8 15,2 1,1%
26294 HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE - HCPA 1.040,5 1.237,8 197,3 19,0%
26239 UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 1.077,1 1.207,0 129,9 12,1%
26235 UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 1.019,4 1.143,0 123,6 12,1%
26247 UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 982,7 1.097,9 115,3 11,7%
26274 UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA 864,4 973,7 109,3 12,6%
26237 UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA 802,2 931,7 129,6 16,2%
26262 UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO 835,4 926,9 91,5 11,0%
26258 UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ 791,8 887,4 95,6 12,1%
26234 UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 791,2 867,8 76,6 9,7%
26282 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA 770,9 858,2 87,4 11,3%
26276 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 752,2 846,8 94,5 12,6%
26279 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ 757,7 775,8 18,1 2,4%
26231 UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS 685,3 758,3 73,1 10,7%
26272 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO 620,9 693,7 72,8 11,7%
26278 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS 624,6 692,8 68,2 10,9%
26439 INSTITUTO FEDERAL DE SÃO PAULO 559,7 682,5 122,8 21,9%
26283 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL 607,8 678,6 70,8 11,6%
26281 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE 579,5 663,1 83,6 14,4%
26252 UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE 597,6 653,1 55,5 9,3%
26270 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO AMAZONAS 584,5 645,2 60,8 10,4%
26201 COLÉGIO PEDRO II 551,9 638,2 86,2 15,6%
26249 UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO 553,3 631,3 78,0 14,1%
26248 UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO 530,0 601,2 71,3 13,4%

26378
COMPLEXO HOSPITALAR E DE SAÚDE DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
RIO DE JANEIRO 537,4 590,6 53,2 9,9%

26280 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS 521,0 585,6 64,7 12,4%

26435 INSTITUTO FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 459,2 560,4 101,3 22,1%
26406 INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 464,3 557,9 93,5 20,1%
26405 INSTITUTO FEDERAL DO CEARÁ 489,2 550,5 61,3 12,5%
26438 INSTITUTO FEDERAL DE SANTA CATARINA 456,7 504,8 48,1 10,5%
26427 INSTITUTO FEDERAL DA BAHIA 456,7 500,4 43,7 9,6%
26418 INSTITUTO FEDERAL DE PERNAMBUCO 407,2 481,6 74,4 18,3%
26408 INSTITUTO FEDERAL DO MARANHÃO 386,4 474,6 88,3 22,8%

26417 INSTITUTO FEDERAL DA PARAÍBA 389,6 465,0 75,5 19,4%
26273 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE - RS 409,5 463,5 54,0 13,2%

VARIAÇÃO

(B-A)
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26257 CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS 381,0 434,9 53,8 14,1%
26277 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO 362,7 400,3 37,6 10,4%

26436 INSTITUTO FEDERAL SUL-RIO-GRANDENSE 332,3 387,7 55,4 16,7%

26429 INSTITUTO FEDERAL DE GOIÁS 337,4 384,0 46,6 13,8%
26414 INSTITUTO FEDERAL DO MATO GROSSO 328,7 374,0 45,3 13,8%
26269 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO RIO DE JANEIRO 342,0 372,7 30,7 9,0%

26256
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA CELSO SUCKOW DA 
FONSECA 321,0 372,4 51,4 16,0%

26434 INSTITUTO FEDERAL FLUMINENSE 310,6 371,5 60,9 19,6%
26251 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO TOCANTINS 316,5 357,1 40,7 12,8%

26402 INSTITUTO FEDERAL DE ALAGOAS 301,2 356,6 55,4 18,4%

26416 INSTITUTO FEDERAL DO PARÁ 270,5 353,6 83,1 30,7%
26263 UNIVERSIDADE FEDERAL DE LAVRAS 310,8 352,7 41,9 13,5%

26431 INSTITUTO FEDERAL DO PIAUÍ 302,8 349,9 47,0 15,5%

26419 INSTITUTO FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 285,0 345,5 60,4 21,2%
26433 INSTITUTO FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 275,6 330,7 55,1 20,0%
26275 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ACRE 297,1 319,1 22,0 7,4%

26409 INSTITUTO FEDERAL DE MINAS GERAIS 283,6 318,6 35,0 12,3%

26403 INSTITUTO FEDERAL DO AMAZONAS 261,7 317,8 56,0 21,4%
26254 UNIVERSIDADE FEDERAL DO TRIÂNGULO MINEIRO 279,2 313,3 34,1 12,2%

26432 INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ 259,4 309,3 50,0 19,3%

26285 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO JOÃO DEL REI 288,0 303,5 15,5 5,4%
26422 INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE 255,0 298,4 43,5 17,0%

26396 HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA 262,4 293,1 30,6 11,7%

26445 HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIFESP 258,5 288,7 30,2 11,7%

26266 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA - UNIPAMPA 252,9 284,4 31,5 12,4%

26368
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS 
GERAIS 252,3 280,3 28,0 11,1%

26268 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA 262,3 274,8 12,4 4,7%

26264 UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 262,5 274,2 11,7 4,5%
26407 INSTITUTO FEDERAL GOIANO 226,4 273,6 47,2 20,9%
26404 INSTITUTO FEDERAL BAIANO 207,4 270,3 62,9 30,3%

26352 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC 248,9 260,5 11,6 4,7%

26411 INSTITUTO FEDERAL DO SUDESTE DE MINAS GERAIS 221,1 259,5 38,4 17,4%
26351 UNIVERSIDADE FEDERAL DO RECÔNCAVO DA BAHIA 218,5 255,6 37,1 17,0%

26366 HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ANTONIO PEDRO 221,1 252,0 30,9 14,0%

26420 INSTITUTO FEDERAL FARROUPILHA 207,9 251,3 43,4 20,9%
26412 INSTITUTO FEDERAL DO SUL DE MINAS GERAIS 214,3 250,9 36,6 17,1%

26372 HOSPITAL DE CLÍNICAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ 222,6 245,6 22,9 10,3%

26255 UNIVERSIDADE FEDERAL DO VALE DO JEQUITINHONHA E MUCURI 217,0 241,1 24,2 11,1%

26373
HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
PERNAMBUCO 207,1 235,1 27,9 13,5%

26440 UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL - UFFS 225,9 232,3 6,4 2,8%

26423 INSTITUTO FEDERAL DE SERGIPE 223,9 231,7 7,7 3,5%

26410 INSTITUTO FEDERAL DO NORTE DE MINAS GERAIS 186,8 228,0 41,2 22,1%
26386 HOSPITAL UNIVERSITÁRIO POLYDORO ERNANI DE SÃO THIAGO 199,1 222,8 23,8 11,9%

26424 INSTITUTO FEDERAL DO TOCANTINS 181,4 219,4 37,9 20,9%

26350 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE DOURADOS 188,1 212,3 24,3 12,9%
26261 UNIVERSIDADE FEDERAL DE ITAJUBÁ 188,1 209,6 21,4 11,4%
26260 UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALFENAS 186,6 204,8 18,1 9,7%

26413 INSTITUTO FEDERAL DO TRIÂNGULO MINEIRO 176,9 201,8 25,0 14,1%
26250 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RORAIMA 193,0 201,5 8,5 4,4%
26371 HOSPITAL UNIVERSITÁRIO LAURO WANDERLEY 178,0 195,1 17,2 9,6%

26253 UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DA AMAZÔNIA 170,2 187,9 17,7 10,4%

26387
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA 
MARIA 168,1 187,7 19,6 11,7%

26230 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO VALE DO SÃO FRANCISCO 150,3 179,4 29,1 19,4%
26286 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ 268,7 172,4 -96,3 -35,8%  
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26441 UNIVERSIDADE FEDERAL DO OESTE DO PARÁ - UFOPA 175,9 168,3 -7,6 -4,3%
26428 INSTITUTO FEDERAL DE BRASÍLIA 161,3 162,3 1,0 0,6%
26430 INSTITUTO FEDERAL DO SERTÃO PERNAMBUCANO 129,8 161,4 31,6 24,4%
26421 INSTITUTO FEDERAL DE RONDÔNIA 130,7 159,5 28,8 22,0%
26267 UNIVERSIDADE FEDERAL DA INTEGRAÇÃO LATINO AMERICANA 156,0 154,4 -1,5 -1,0%

26389
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO TRIÂNGULO 
MINEIRO 137,9 150,1 12,2 8,9%

26362 HOSPITAL UNIVERSITÁRIO VALTER CANTÍDIO 124,9 146,4 21,5 17,2%

26359
COMPLEXO HOSPITALAR E DE SAÚDE DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA 
BAHIA 134,4 144,3 9,9 7,3%

26292 FUNDAÇÃO JOAQUIM NABUCO 122,6 138,0 15,4 12,6%
26104 INSTITUTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO DE SURDOS 126,2 137,8 11,5 9,1%
26365 HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 218,0 134,2 -83,7 -38,4%

26284
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE CIÊNCIAS DA SAÚDE DE 
PORTO ALEGRE 120,2 131,4 11,3 9,4%

26374
COMPLEXO HOSPITALAR E DE SAÚDE DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
RIO GRANDE DO NORTE 138,9 131,2 -7,8 -5,6%

26437 INSTITUTO FEDERAL DE RORAIMA 127,8 129,7 1,9 1,5%
26415 INSTITUTO FEDERAL DO MATO GROSSO DO SUL 95,5 125,0 29,5 30,8%
26364 HOSPITAL UNIVERSITÁRIO CASSIANO ANTÔNIO MORAIS 116,8 123,9 7,1 6,0%

26442
UNIVERSIDADE DA INTEGRAÇÃO INTERNACIONAL DA LUSOFONIA AFRO-
BRASILEIRA 103,3 122,8 19,5 18,9%

26358 HOSPITAL UNIVERSITÁRIO PROF. ALBERTO ANTUNES 101,0 109,9 8,9 8,8%
26391 HOSPITAL UNIVERSITÁRIO GAFFREE E GUINLE 74,9 108,2 33,3 44,4%
26369 HOSPITAL UNIVERSITÁRIO JOÃO DE BARROS BARRETO 81,8 96,8 15,1 18,4%
26448 UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ 84,0 96,2 12,3 14,6%
26449 UNIVERSIDADE FEDERAL DO CARIRI 84,4 93,1 8,6 10,2%
26401 HOSPITAL UNIVERSITÁRIO MARIA PEDROSSIAN 95,1 93,0 -2,1 -2,2%
26425 INSTITUTO FEDERAL DO ACRE 75,8 93,0 17,2 22,7%
26393 HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DE BRASÍLIA 79,7 88,0 8,4 10,5%
26105 INSTITUTO BENJAMIN CONSTANT 80,3 86,6 6,3 7,9%
26447 UNIVERSIDADE FEDERAL DO OESTE DA BAHIA 70,2 85,9 15,7 22,3%

26394
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO 
MARANHÃO 81,3 82,3 1,0 1,2%

26392 HOSPITAL GETÚLIO VARGAS 86,6 81,8 -4,8 -5,6%
26450 UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL DA BAHIA 57,2 78,7 21,5 37,5%
26363 MATERNIDADE ASSIS CHATEAUBRIAN 70,9 77,3 6,5 9,1%
26388 HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ALCIDES CARNEIRO 68,9 74,8 5,9 8,6%
26426 INSTITUTO FEDERAL DO AMAPÁ 55,8 69,8 14,0 25,1%
26395 HOSPITAL UNIVERSITÁRIO MIGUEL RIET JUNIOR 63,5 68,9 5,3 8,4%

26400
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
SERGIPE 54,7 62,6 7,9 14,5%

26367
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE 
FORA 71,2 61,2 -10,0 -14,1%

26385
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE 
DOURADOS 84,3 54,8 -29,5 -35,0%

26398
HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
PELOTAS 50,2 50,5 0,3 0,6%

26397 HOSPITAL JÚLIO MULLER 50,6 47,6 -3,0 -5,9%
26370 HOSPITAL UNIVERSITÁRIO BETINA FERRO SOUZA 13,0 17,3 4,3 32,9%

26399
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
PIAUÍ 8,1 7,4 -0,8 -9,3%

26451 HOSPITAL DE ENSINO DR. WASHINGTON ANTONIO DE BARROS 3,8 3,8 0,0 -0,1%
26444 HOSPITAL E MATERNIDADE VICTOR FERREIRA DO AMARAL 5,4 3,3 -2,2 -39,6%

99.788,9 107.517,4 7.728,5 7,7%TOTAL  
Fonte: LOA 2016 e LOA 2017. Elaborado pelo autor. 
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10. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO: DOTAÇÕES INICIAIS (APÓS SANÇÃO ) POR GRUPO DE UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA - ADMINISTRAÇÃO DIRETA (1) (Valores em R$ milhão) 

Cod Ação
LOA 2016

(A)

LOA 2017

(B)
00P1 APOIO À RESIDÊNCIA EM SAÚDE 637,0 605,9 -31,1 -4,9%

8282
REESTRUTURAÇÃO E EXPANSÃO DE INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO 
SUPERIOR 131,7 448,5 316,8 240,6%

20RG
EXPANSÃO E REESTRUTURAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 343,0 340,5 -2,5 -0,7%

0181 APOSENTADORIAS E PENSÕES - SERVIDORES CIVIS 304,3 313,8 9,5 3,1%

212H PESQUISA E DESENVOLVIMENTO NAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 243,5 281,0 37,5 15,4%

2000 ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE 232,8 256,3 23,5 10,1%

20TP PESSOAL ATIVO DA UNIÃO 188,5 198,7 10,2 5,4%

20RH GERENCIAMENTO DAS POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO 171,1 167,5 -3,5 -2,1%

0C04
PROVIMENTO DE CARGOS E FUNÇÕES E REESTRUTURAÇÃO DE CARGOS, 
CARREIRAS E REVISÃO DE REMUNERAÇÕES 0,0 125,2 125,2 -

00H7

CONTRIBUIÇÃO DA UNIÃO PARA O CUSTEIO DO REGIME DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS DECORRENTE DO PROVIMENTO DE CARGOS E 
FUNÇÕES E REESTRUTURAÇÃO DE CARGOS E CARREIRAS E REVISÃO DE 
REMUNERAÇÕES

0,0 105,5 105,5 -

20RJ
APOIO À CAPACITAÇÃO E FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA PARA A EDUCAÇÃO 
BÁSICA 96,7 96,7 0,0 0,0%

20GK
FOMENTO ÀS AÇÕES DE GRADUAÇÃO, PÓS-GRADUAÇÃO, ENSINO, PESQUISA E 
EXTENSÃO 95,1 82,7 -12,5 -13,1%

152X
AMPLIAÇÃO E REESTRUTURAÇÃO DE INSTITUIÇÕES MILITARES DE ENSINO 
SUPERIOR 20,0 80,0 60,0 300,0%

6380 FOMENTO AO DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 101,8 60,5 -41,3 -40,6%
20RI FUNCIONAMENTO DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE EDUCAÇÃO BÁSICA 62,7 56,9 -5,9 -9,3%

09HB
CONTRIBUIÇÃO DA UNIÃO, DE SUAS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES PARA O CUSTEIO 
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS 43,8 30,8 -13,0 -29,7%

4641 PUBLICIDADE DE UTILIDADE PÚBLICA 14,8 20,6 5,8 39,2%

2012 AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO AOS SERVIDORES CIVIS, EMPREGADOS E MILITARES 28,9 10,6 -18,3 -63,2%

4002 ASSISTÊNCIA AO ESTUDANTE DE ENSINO SUPERIOR 16,4 0,0 -16,4 -100,0%

DEMAIS AÇÕES 38,3 28,0 -10,2 -26,8%

2.770,5 3.309,7 539,1 19,5%

VARIAÇÃO

(B-A)

TOTAL  
Fonte: LOA 2016 e LOA 2017. Elaborado pelo autor. 
(1) Ministério da Educação, Instituto Nacional de Educação de Surdos e Instituto Benjamim Constant. 

 

11. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO: DOTAÇÕES INICIAIS (APÓS SANÇÃO ) POR GRUPOS DE UNIDADES 
ORÇAMENTÁRIAS - FUNDAÇÃO DE COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTODE PESSOAL DE NÍVEL 

SUPERIOR (CAPES) (Valores em R$ milhão) 

Cod Ação
LOA 2016

(A)

LOA 2017

(B)
0487 CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDOS NO ENSINO SUPERIOR 3.808,5 3.188,2 -620,2 -16,3%
00O0 CONCESSÃO DE BOLSAS DE APOIO À EDUCAÇÃO BÁSICA 713,8 788,0 74,2 10,4%
2317 ACESSO À INFORMAÇÃO CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA 334,4 402,9 68,5 20,5%

20RJ
APOIO À CAPACITAÇÃO E FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA PARA A EDUCAÇÃO 
BÁSICA 163,0 170,7 7,7 4,7%

20GK
FOMENTO ÀS AÇÕES DE GRADUAÇÃO, PÓS-GRADUAÇÃO, ENSINO, PESQUISA E 
EXTENSÃO 75,9 167,5 91,7 120,9%

2000 ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE 97,7 121,3 23,6 24,2%
20TP PESSOAL ATIVO DA UNIÃO 50,9 56,9 6,0 11,8%
20RN AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR E DA PÓS-GRADUAÇÃO 13,1 25,9 12,8 98,0%
0181 APOSENTADORIAS E PENSÕES - SERVIDORES CIVIS 17,6 21,0 3,4 19,1%

DEMAIS AÇÕES 16,6 17,2 0,7 4,0%

5.291,3 4.959,7 -331,6 -6,3%

VARIAÇÃO

(B-A)

TOTAL  
Fonte: LOA 2016 e LOA 2017. Elaborado pelo autor. 
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12. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO: DOTAÇÕES INICIAIS (APÓS SANÇÃO ) POR GRUPO DE UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃ O (FNDE)  

(Valores em R$ milhão) 

Cod Ação
LOA 2016

(A)

LOA 2017

(B)

0E36
COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - FUNDEB 12.544,7 13.969,8 1.425,1 11,4%

00PI APOIO À ALIMENTAÇÃO ESCOLAR NA EDUCAÇÃO BÁSICA (PNAE) 3.899,9 4.147,0 247,1 6,3%

20RQ
PRODUÇÃO, AQUISIÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE LIVROS E MATERIAIS DIDÁTICOS E 
PEDAGÓGICOS PARA EDUCAÇÃO BÁSICA 2.020,0 1.985,0 -35,0 -1,7%

0Z00 RESERVA DE CONTINGÊNCIA - FINANCEIRA 2.614,9 1.500,0 -1.114,9 -42,6%
0515 DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA 1.930,0 1.482,9 -447,1 -23,2%
20RP APOIO À INFRAESTRUTURA PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA 943,3 1.062,8 119,5 12,7%
0509 APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 191,3 940,8 749,5 391,8%
20RW APOIO À FORMAÇÃO PROFISSIONAL, CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA 1.640,0 805,4 -834,6 -50,9%
0969 APOIO AO TRANSPORTE ESCOLAR NA EDUCAÇÃO BÁSICA 594,0 794,0 200,0 33,7%
12KU APOIO À IMPLANTAÇÃO DE ESCOLAS PARA EDUCAÇÃO INFANTIL 502,1 728,8 226,6 45,1%
00O0 CONCESSÃO DE BOLSAS DE APOIO À EDUCAÇÃO BÁSICA 1.072,3 367,0 -705,3 -65,8%

0E53
AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA O TRANSPORTE ESCOLAR DA EDUCAÇÃO BÁSICA - 
CAMINHO DA ESCOLA 284,4 354,2 69,8 24,5%

12KV IMPLANTAÇÃO E ADEQUAÇÃO DE ESTRUTURAS ESPORTIVAS ESCOLARES 0,0 216,6 216,6 -
0A12 CONCESSÃO DE BOLSA-PERMANÊNCIA NO ENSINO SUPERIOR 120,0 186,2 66,2 55,1%

214V
APOIO À ALFABETIZAÇÃO, À EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS E A PROGRAMAS DE 
ELEVAÇÃO DE ESCOLARIDADE, COM QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E PARTICIPAÇÃO 
CIDADÃ

320,0 159,0 -161,0 -50,3%

0048 APOIO A ENTIDADES DE ENSINO SUPERIOR NÃO FEDERAIS 98,5 156,8 58,4 59,3%
2000 ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE 124,2 150,0 25,8 20,8%

00PH
CONCESSÃO DE BOLSAS E AUXÍLIO FINANCEIRO NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS E EM PROGRAMAS DE ELEVAÇÃO DE ESCOLARIDADE INTEGRADOS À 
QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E À PARTICIPAÇÃO CIDADÃ

168,9 118,6 -50,3 -29,8%

20TP PESSOAL ATIVO DA UNIÃO 75,4 83,0 7,6 10,1%
00OW APOIO À MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 30,0 80,0 50,0 166,7%

20GK
FOMENTO ÀS AÇÕES DE GRADUAÇÃO, PÓS-GRADUAÇÃO, ENSINO, PESQUISA E 
EXTENSÃO 80,0 74,8 -5,2 -6,5%

0181 APOSENTADORIAS E PENSÕES - SERVIDORES CIVIS 46,9 54,8 7,9 16,8%
20RH GERENCIAMENTO DAS POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO 31,8 40,0 8,2 25,9%

09HB
CONTRIBUIÇÃO DA UNIÃO, DE SUAS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES PARA O CUSTEIO DO 
REGIME DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS 14,2 14,7 0,5 3,6%

8652
APOIO À REDE PÚBLICA NÃO FEDERAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL, CIENTÍFICA E 
TECNOLÓGICA 38,5 10,5 -27,9 -72,7%

0005 SENTENÇAS JUDICIAIS TRANSITADAS EM JULGADO (PRECATÓRIOS) 7,7 10,4 2,7 34,9%

213M
APOIO A INICIATIVAS DE VALORIZAÇÃO DA DIVERSIDADE, DE PROMOÇÃO DOS DIREITOS 
HUMANOS E DE INCLUSÃO 11,6 10,0 -1,6 -13,8%

4641 PUBLICIDADE DE UTILIDADE PÚBLICA 6,9 7,9 1,0 14,5%
DEMAIS AÇÕES 9,2 9,9 0,7 7,8%

29.420,6 29.520,8 100,2 0,3%

VARIAÇÃO

(B-A)

TOTAL  
Fonte: LOA 2016 e LOA 2017. Elaborado pelo autor. 
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13. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO: DOTAÇÕES INICIAIS (APÓS SANÇÃO ) POR GRUPO DE UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA - INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR (Valores  em R$ milhão) 

Cod Ação
LOA 2016

(A)

LOA 2017

(B)
20TP PESSOAL ATIVO DA UNIÃO 17.073,6 20.231,8 3.158,2 18,5%

0181 APOSENTADORIAS E PENSÕES - SERVIDORES CIVIS 9.600,8 11.148,1 1.547,3 16,1%

20RK FUNCIONAMENTO DE INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR 5.211,9 4.733,8 -478,1 -9,2%

09HB
CONTRIBUIÇÃO DA UNIÃO, DE SUAS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES PARA O CUSTEIO DO 
REGIME DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS 3.516,5 3.970,8 454,3 12,9%

8282 REESTRUTURAÇÃO E EXPANSÃO DE INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR 1.630,2 1.123,9 -506,3 -31,1%
4002 ASSISTÊNCIA AO ESTUDANTE DE ENSINO SUPERIOR 999,7 987,5 -12,2 -1,2%
2012 AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO AOS SERVIDORES CIVIS, EMPREGADOS E MILITARES 734,5 905,8 171,3 23,3%

2004
ASSISTÊNCIA MÉDICA E ODONTOLÓGICA AOS SERVIDORES CIVIS, EMPREGADOS, 
MILITARES E SEUS DEPENDENTES 357,3 430,2 72,9 20,4%

0005 SENTENÇAS JUDICIAIS TRANSITADAS EM JULGADO (PRECATÓRIOS) 574,1 330,2 -243,9 -42,5%
20GK FOMENTO ÀS AÇÕES DE GRADUAÇÃO, PÓS-GRADUAÇÃO, ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO 261,7 258,6 -3,1 -1,2%
2011 AUXÍLIO-TRANSPORTE AOS SERVIDORES CIVIS, EMPREGADOS E MILITARES 92,7 115,6 22,9 24,7%

2010
ASSISTÊNCIA PRÉ-ESCOLAR AOS DEPENDENTES DOS SERVIDORES CIVIS, EMPREGADOS 
E MILITARES 21,2 88,4 67,3 318,1%

20RL
FUNCIONAMENTO DE INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E 
TECNOLÓGICA 63,1 51,8 -11,3 -17,9%

11G1 IMPLANTAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA INTEGRAÇÃO LATINO-AMERICANA - UNILA 63,7 42,8 -20,9 -32,8%

4572
CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS EM PROCESSO DE QUALIFICAÇÃO E 
REQUALIFICAÇÃO 39,4 34,4 -5,0 -12,6%

154O IMPLANTAÇÃO DO CAMPUS DE GOVERNADOR VALADARES 25,0 32,3 7,3 29,3%
14XN IMPLANTAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO OESTE DA BAHIA - UFOB 26,2 29,1 2,9 11,2%
14XO IMPLANTAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ - UNIFESSPA 29,4 28,2 -1,2 -4,1%
156X IMPLANTAÇÃO DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO TOCANTINS 8,0 26,8 18,8 234,7%

14XP IMPLANTAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO CARIRI - UFCA 27,1 25,0 -2,1 -7,7%

14XQ IMPLANTAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL DA BAHIA - UFESBA 21,0 25,0 4,0 19,0%

00M1 BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DECORRENTES DO AUXÍLIO-FUNERAL E NATALIDADE 14,8 17,1 2,3 15,3%

2994
ASSISTÊNCIA AOS ESTUDANTES DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 15,1 15,0 -0,1 -0,7%

212H PESQUISA E DESENVOLVIMENTO NAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 14,0 14,0 0,0 0,0%
20RI FUNCIONAMENTO DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE EDUCAÇÃO BÁSICA 8,8 9,5 0,6 6,9%

00G5
CONTRIBUIÇÃO DA UNIÃO, DE SUAS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES PARA O CUSTEIO DO 
REGIME DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS DECORRENTE DO 
PAGAMENTO DE PRECATÓRIOS E REQUISIÇÕES DE PEQUENO VALOR

28,9 0,0 -28,9 -100,0%

154S
CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS NO CAMPUS DE SANTO ANDRÉ DA UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO ABC 27,0 0,0 -27,0 -100,0%

DEMAIS AÇÕES 56,8 16,0 -40,8 -71,9%

40.542,5 44.691,9 4.149,3 10,2%

VARIAÇÃO

(B-A)

TOTAL  
Fonte: LOA 2016 e LOA 2017. Elaborado pelo autor. 
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14. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO: DOTAÇÕES INICIAIS (APÓS SANÇÃO ) POR GRUPO DE UNIDADES 
ORÇAMENTÁRIAS - INSTITUTOS FEDERAIS DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

(Valores em R$ milhão) 

Cod Ação
LOA 2016

(A)

LOA 2017

(B)
20TP PESSOAL ATIVO DA UNIÃO 5.669,9 7.216,3 1.546,4 27,3%

20RL
FUNCIONAMENTO DE INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E 
TECNOLÓGICA 2.058,9 1.892,7 -166,2 -8,1%

09HB
CONTRIBUIÇÃO DA UNIÃO, DE SUAS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES PARA O CUSTEIO 
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS 1.114,7 1.379,1 264,4 23,7%

0181 APOSENTADORIAS E PENSÕES - SERVIDORES CIVIS 1.031,5 1.237,8 206,3 20,0%

2994
ASSISTÊNCIA AOS ESTUDANTES DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 428,4 428,8 0,5 0,1%

2012 AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO AOS SERVIDORES CIVIS, EMPREGADOS E MILITARES 295,6 376,3 80,8 27,3%

20RG
EXPANSÃO E REESTRUTURAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 285,2 257,4 -27,9 -9,8%

2004
ASSISTÊNCIA MÉDICA E ODONTOLÓGICA AOS SERVIDORES CIVIS, EMPREGADOS, 
MILITARES E SEUS DEPENDENTES 112,4 135,9 23,5 20,9%

2011 AUXÍLIO-TRANSPORTE AOS SERVIDORES CIVIS, EMPREGADOS E MILITARES 45,5 66,4 20,9 46,0%
0005 SENTENÇAS JUDICIAIS TRANSITADAS EM JULGADO (PRECATÓRIOS) 57,0 59,0 2,0 3,6%

2010
ASSISTÊNCIA PRÉ-ESCOLAR AOS DEPENDENTES DOS SERVIDORES CIVIS, 
EMPREGADOS E MILITARES 11,1 51,5 40,5 365,5%

4572
CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS EM PROCESSO DE 
QUALIFICAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO 57,0 46,1 -11,0 -19,2%

6380 FOMENTO AO DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 14,8 9,1 -5,6 -38,1%

DEMAIS AÇÕES 15,5 13,3 -2,3 -14,6%

11.197,5 13.169,8 1.972,3 17,6%

VARIAÇÃO

(B-A)

TOTAL  
Fonte: LOA 2016 e LOA 2017. Elaborado pelo autor. 

 

15. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO: DOTAÇÕES INICIAIS (APÓS SANÇÃO ) POR GRUPO DE UNIDADES 
ORÇAMENTÁRIAS - HOSPITAIS UNIVERSITÁRIOS (Valores em R$ milhã o) 

Cod Ação
LOA 2016

(A)

LOA 2017

(B)
20TP PESSOAL ATIVO DA UNIÃO 3.717,9 4.195,3 477,4 12,8%

09HB
CONTRIBUIÇÃO DA UNIÃO, DE SUAS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES PARA O CUSTEIO 
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS 579,7 636,8 57,1 9,8%

0181 APOSENTADORIAS E PENSÕES - SERVIDORES CIVIS 424,6 511,5 86,8 20,4%

2012 AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO AOS SERVIDORES CIVIS, EMPREGADOS E MILITARES 173,1 188,7 15,6 9,0%

4086 FUNCIONAMENTO E GESTÃO DE INSTITUIÇÕES HOSPITALARES FEDERAIS 197,1 163,6 -33,4 -17,0%

148G CONSTRUÇÃO DE PRÉDIOS DO HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE 100,0 146,4 46,4 46,4%

2004
ASSISTÊNCIA MÉDICA E ODONTOLÓGICA AOS SERVIDORES CIVIS, EMPREGADOS, 
MILITARES E SEUS DEPENDENTES 67,0 67,5 0,5 0,7%

20RX REESTRUTURAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DOS HOSPITAIS UNIVERSITÁRIOS FEDERAIS 118,4 57,3 -61,1 -51,6%
2011 AUXÍLIO-TRANSPORTE AOS SERVIDORES CIVIS, EMPREGADOS E MILITARES 26,6 30,5 3,8 14,4%

0005 SENTENÇAS JUDICIAIS TRANSITADAS EM JULGADO (PRECATÓRIOS) 16,8 17,1 0,2 1,3%

2010
ASSISTÊNCIA PRÉ-ESCOLAR AOS DEPENDENTES DOS SERVIDORES CIVIS, 
EMPREGADOS E MILITARES 5,3 14,9 9,6 182,8%

157G
IMPLANTAÇÃO DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
UBERLÂNDIA 10,0 10,0 0,0 0,0%

157D IMPLANTAÇÃO DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 100,6 0,0 -100,6 -100,0%
DEMAIS AÇÕES 26,1 9,1 -17,0 -65,2%

5.563,3 6.048,6 485,2 8,7%

VARIAÇÃO

(B-A)

TOTAL  
Fonte: LOA 2016 e LOA 2017. Elaborado pelo autor. 
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16. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO: DOTAÇÕES INICIAIS (APÓS SANÇÃO ) POR GRUPO DE UNIDADES 
ORÇAMENTÁRIAS - EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES (EBSERH) 

(Valores em R$ milhão) 

Cod Ação
LOA 2016

(A)

LOA 2017

(B)
20TP PESSOAL ATIVO DA UNIÃO 2.195,4 2.781,9 586,5 26,7%
4086 FUNCIONAMENTO E GESTÃO DE INSTITUIÇÕES HOSPITALARES FEDERAIS 230,9 407,0 176,1 76,2%

20GK
FOMENTO ÀS AÇÕES DE GRADUAÇÃO, PÓS-GRADUAÇÃO, ENSINO, PESQUISA E 
EXTENSÃO 124,6 140,8 16,3 13,0%

2012 AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO AOS SERVIDORES CIVIS, EMPREGADOS E MILITARES 108,0 122,4 14,4 13,4%

2004
ASSISTÊNCIA MÉDICA E ODONTOLÓGICA AOS SERVIDORES CIVIS, EMPREGADOS, 
MILITARES E SEUS DEPENDENTES 48,0 48,1 0,1 0,3%

20RX REESTRUTURAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DOS HOSPITAIS UNIVERSITÁRIOS FEDERAIS 248,8 47,7 -201,2 -80,8%
2000 ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE 0,0 39,9 39,9 -

2010
ASSISTÊNCIA PRÉ-ESCOLAR AOS DEPENDENTES DOS SERVIDORES CIVIS, 
EMPREGADOS E MILITARES 12,0 12,0 0,0 0,0%

4572
CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS EM PROCESSO DE 
QUALIFICAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO 7,3 11,1 3,8 52,0%

2011 AUXÍLIO-TRANSPORTE AOS SERVIDORES CIVIS, EMPREGADOS E MILITARES 12,0 9,9 -2,1 -17,2%
DEMAIS AÇÕES 3,2 3,2 0,0 -0,8%

2.990,2 3.624,0 633,9 21,2%

VARIAÇÃO

(B-A)

TOTAL  
Fonte: LOA 2016 e LOA 2017. Elaborado pelo autor. 

 

17. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO: DOTAÇÕES INICIAIS (APÓS SANÇÃO ) POR GRUPO DE UNIDADES 
ORÇAMENTÁRIAS - DEMAIS UNIDADES (1) (Valores em R$ milhão)  

Cod Ação
LOA 2016

(A)

LOA 2017

(B)
20RM EXAMES E AVALIAÇÕES DA EDUCAÇÃO BÁSICA 537,5 1.009,0 471,5 87,7%
20TP PESSOAL ATIVO DA UNIÃO 317,8 366,1 48,3 15,2%
0181 APOSENTADORIAS E PENSÕES - SERVIDORES CIVIS 244,7 288,2 43,5 17,8%
20RN AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR E DA PÓS-GRADUAÇÃO 113,1 154,0 40,9 36,1%
2000 ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE 106,5 100,4 -6,1 -5,7%

09HB
CONTRIBUIÇÃO DA UNIÃO, DE SUAS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES PARA O CUSTEIO 
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS 59,0 67,3 8,3 14,0%

20RI FUNCIONAMENTO DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE EDUCAÇÃO BÁSICA 62,1 63,4 1,3 2,1%
20RH GERENCIAMENTO DAS POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO 24,6 63,1 38,5 156,9%
4014 CENSO ESCOLAR DA EDUCAÇÃO BÁSICA 21,2 18,3 -2,9 -13,7%
2012 AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO AOS SERVIDORES CIVIS, EMPREGADOS E MILITARES 15,0 17,7 2,7 18,3%

2994
ASSISTÊNCIA AOS ESTUDANTES DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 9,2 9,4 0,2 2,6%

2011 AUXÍLIO-TRANSPORTE AOS SERVIDORES CIVIS, EMPREGADOS E MILITARES 8,1 8,2 0,2 1,9%

2004
ASSISTÊNCIA MÉDICA E ODONTOLÓGICA AOS SERVIDORES CIVIS, EMPREGADOS, 
MILITARES E SEUS DEPENDENTES 5,8 7,0 1,1 19,5%

4000 ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS E SOCIOEDUCATIVAS 12,3 6,6 -5,7 -46,4%

00OQ
CONTRIBUIÇÕES A ORGANISMOS INTERNACIONAIS SEM EXIGÊNCIA DE 
PROGRAMAÇÃO ESPECÍFICA 0,0 4,1 4,1 -

212H PESQUISA E DESENVOLVIMENTO NAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 457,9 1,2 -456,7 -99,7%
DEMAIS AÇÕES 18,1 9,0 -9,1 -50,3%

2.012,9 2.193,0 180,1 8,9%

VARIAÇÃO

(B-A)

TOTAL  
Fonte: LOA 2016 e LOA 2017. Elaborado pelo autor. 
(1) Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), Fundação Joaquim Nabuco e 
Colégio Pedro II. 
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18. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO: DOTAÇÕES INICIAIS (APÓS SANÇÃO ) POR SUBFUNÇÃO 
(Valores em R$ milhão) 

Cod Subfunção
LOA 2016

(A)

LOA 2017

(B)
364 ENSINO SUPERIOR 30.844,9 32.948,7 2.103,8 6,8%

847 TRANSFERÊNCIAS PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA 14.474,7 15.452,7 978,0 6,8%

272 PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO 11.670,4 13.575,1 1.904,7 16,3%
363 ENSINO PROFISSIONAL 10.667,8 11.097,5 429,6 4,0%
368 EDUCAÇÃO BÁSICA 7.058,6 8.268,9 1.210,3 17,1%
302 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 6.975,5 7.836,0 860,4 12,3%
846 OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 6.046,7 6.775,5 728,8 12,1%
306 ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO 3.899,9 4.147,0 247,1 6,3%
331 PROTEÇÃO E BENEFÍCIOS AO TRABALHADOR 1.618,6 2.053,3 434,7 26,9%
999 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 2.614,9 1.500,0 -1.114,9 -42,6%
122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 1.070,0 1.228,2 158,2 14,8%
365 EDUCAÇÃO INFANTIL 532,1 808,8 276,6 52,0%
301 ATENÇÃO BÁSICA 609,3 697,3 87,9 14,4%
573 DIFUSÃO DO CONHECIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO 346,6 409,5 62,8 18,1%
571 DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO 715,4 296,2 -419,2 -58,6%
366 EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 489,9 278,6 -211,3 -43,1%
128 FORMAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 115,8 104,1 -11,7 -10,1%
131 COMUNICAÇÃO SOCIAL 28,3 31,4 3,0 10,7%
843 SERVIÇO DA DÍVIDA INTERNA 5,4 5,7 0,3 5,9%
274 PREVIDÊNCIA ESPECIAL 2,8 2,5 -0,3 -10,4%

303 SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO 1,0 0,7 -0,3 -30,4%

99.788,9 107.517,4 7.728,5 7,7%

VARIAÇÃO

(B-A)

TOTAL  
Fonte: LOA 2016 e LOA 2017. Elaborado pelo autor. 

 

19. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO: DOTAÇÕES INICIAIS (APÓS SANÇÃO ) 
AÇÕES INTEGRANTES DO PAC (Valores em R$ milhão) 

Cod Ação
LOA 2016

(A)

LOA 2017

(B)
12KU APOIO À IMPLANTAÇÃO DE ESCOLAS PARA EDUCAÇÃO INFANTIL 486,4 707,0 220,6 45,4%
12KV IMPLANTAÇÃO E ADEQUAÇÃO DE ESTRUTURAS ESPORTIVAS ESCOLARES 0,0 215,0 215,0 -
0E53 APOIO AO TRANSPORTE ESCOLAR PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA - CAMINHO DA ESCOLA 150,0 0,0 -150,0 -100,0%
20RP INFRAESTRUTURA PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA 762,9 0,0 -762,9 -100,0%

1.399,2 922,0 -477,2 -34,1%

VARIAÇÃO

(B-A)

TOTAL  
Fonte: LOA 2016 e LOA 2017. Elaborado pelo autor. 
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20. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO: DOTAÇÕES INICIAIS (APÓS SANÇÃO ) POR PROGRAMAS COM NOMES 
"FANTASIA" – AÇÕES ASSOCIADAS (Valores em R$ milhão) 

Ação
Cod

Programa
LOA 2016

(A)

LOA 2017

(B)
00PI PNAE - PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (1) 3.899,9 4.147,0 247,1 6,3%
0487 CIÊNCIA SEM FRONTEIRAS  E CONCESSÕES DE BOLSAS NO PAÍS E NO EXTERIOR 3.808,5 3.188,2 -620,2 -16,3%
20RP
0509

PAR - PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS 1.134,6 2.003,9 869,3 76,6%

0515 PDDE - PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA (1) 1.930,0 1.482,9 -447,1 -23,2%
00O0
20RJ

PIBID E PARFOR - PROGRAMA INSTITUCIONAL DE BOLSA DE INICIAÇÃO À DOC~ENCIA 
E PLANO NACIONAL DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES 2.048,5 1.422,4 -626,1 -30,6%

20RG
20RW

PRONATEC - PROGRAMA NACIONAL DE ACESSO AO ENSINO TÉCNICO E EMPREGO 2.268,3 1.403,2 -865,0 -38,1%

0969 PNATE - PROGRAMA NACIONAL DE APOIO AO TRANSPORTE DO ESCOLAR (1) 594,0 794,0 200,0 33,7%

12KU
PROINFÂNCIA - PROGRAMA NACIONAL DE REESTRUTURAÇÃO E AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS PARA A REDE ESCOLAR PÚBLICA DE EDUCAÇÃO INFANTIL 502,1 728,8 226,6 45,1%

0E53
CAMINHO DA ESCOLA  - AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA O TRANSPORTE ESCOLAR DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA 284,4 354,2 69,8 24,5%

16.470,3 15.524,7 -945,7 -5,7%

VARIAÇÃO

(B-A)

TOTAL  
Fonte: LOA 2016 e LOA 2017. Elaborado pelo autor. 
(1) Despesa de natureza obrigatória. 

 
21. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO: DOTAÇÕES INICIAIS (APÓS SANÇÃO ) 

POR FONTE DE RECURSOS (Valores em R$ milhão) 

Cod Ação
LOA 2016

(A)

LOA 2017

(B)
112-912 RECURSOS DESTINADOS À MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 53.814,4 52.199,8 -1.614,6 -3,0%
100-900 RECURSOS ORDINÁRIOS 22.022,1 27.387,8 5.365,6 24,4%

113 CONTRIBUIÇÃO DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO 7.887,0 8.354,6 467,6 5,9%

169
CONTRIBUIÇÃO PATRONAL PARA O PLANO DE SEGURIDADE SOCIAL DO SERVIDOR 
PÚBLICO 5.448,2 6.745,4 1.297,2 23,8%

156
CONTRIBUIÇÃO DO SERVIDOR PARA O PLANO DE SEGURIDADE SOCIAL DO 
SERVIDOR PÚBLICO 3.203,4 4.085,7 882,3 27,5%

108 FUNDO SOCIAL – PARCELA DESTINADA À EDUCAÇÃO PÚBLICA E À SAÚDE 4.435,9 4.047,3 -388,6 -8,8%
188 REMUNERAÇÃO DAS DISPONIBILIDADES DO TESOURO NACIONAL 22,2 1.580,2 1.558,0 -
118 CONTRIBUIÇÕES SOBRE CONCURSOS DE PROGNÓSTICOS 1.285,0 1.373,8 88,8 6,9%
250 RECURSOS PRÓPRIOS NÃO-FINANCEIROS 1.345,2 1.221,0 -124,2 -9,2%
293 PRODUTO DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS A CONTA DO SALÁRIO - EDUCAÇÃO 81,1 273,5 192,4 237,3%
281 RECURSOS DE CONVÊNIOS 110,4 110,3 -0,1 0,0%
280 RECURSOS PRÓPRIOS FINANCEIROS 91,0 98,4 7,4 8,1%

174
TAXAS E MULTAS PELO EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA E MULTAS 
PROVENIENTES DE PROCESSOS JUDICIAIS 35,8 27,6 -8,1 -22,8%

DEMAIS FONTES 7,3 12,1 4,8 66,6%

99.788,9 107.517,4 7.728,5 7,7%

VARIAÇÃO

(B-A)

TOTAL  
Fonte: LOA 2016 e LOA 2017. Elaborado pelo autor. 

 



 

 

Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira 

 26

22. DEMAIS ÓRGÃOS: DOTAÇÕES INICIAIS (APÓS SANÇÃO) VINCULA DAS À EDUCAÇÃO 
ÓRGÃO 73000 TRANSFERÊNCIAS A ESTADOS, DF E MUNICÍPIOS 

TRANSFERÊNCIAS A ENTES SUBNACIONAIS POR REPARTIÇÃO DE RECEITAS  
(Valores em R$ milhão) 

Cod Ação
LOA 2016

(A)

LOA 2017

(B)

0C33
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE 
VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - FUNDEB 37.543,8 37.371,9 -171,9 -0,5%

0369
TRANSFERÊNCIA DA COTA-PARTE DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO (LEI Nº 9.424, DE 1996 - 
ART. 15) 11.830,4 12.531,9 701,5 5,9%

TRANSFERÊNCIAS DAS PARTICIPAÇÕES PELA PRODUÇÃO DE PETRÓLEO E GÁS 
NATURAL (LEI Nº 12.858, DE 2013 - ART. 2º - II) - - - -

49.374,2 49.903,8 529,5 1,1%

VARIAÇÃO

(B-A)

TOTAL  
Fonte: LOA 2016 e LOA 2017. Elaborado pelo autor. 

 
23. DEMAIS ÓRGÃOS: DOTAÇÕES INICIAIS (APÓS SANÇÃO) VINCULA DAS À EDUCAÇÃO 

ÓRGÃO 74000 OPERAÇÕES OFICIAIS DE CRÉDITO 
FUNDO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL (FIES) (Valores em R$ m ilhão) 

Cod Ação
LOA 2016

(A)

LOA 2017

(B)
00IG CONCESSÃO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL - FIES (LEI Nº 10.260, DE 2001) 18.204,9 19.920,7 1.715,7 9,4%

20RZ ADMINISTRAÇÃO DO FINANCIAMENTO ESTUDANTIL - FIES 267,8 793,8 526,0 196,4%

00M2
INTEGRALIZAÇÃO DE COTAS DO FUNDO DE GARANTIA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
EDUCATIVO - FGEDUC 259,9 73,7 -186,2 -71,6%

18.732,6 20.788,2 2.055,5 11,0%

VARIAÇÃO

(B-A)

TOTAL  
Fonte: LOA 2016 e LOA 2017. Elaborado pelo autor. 

 
24. DEMAIS ÓRGÃOS: DOTAÇÕES INICIAIS (APÓS SANÇÃO) VINCULA DAS À EDUCAÇÃO 

OUTROS ÓRGÃOS (Valores em R$ milhão) 

Cod Órgão Cod Ação LOA 2017

73000
TRANSFERÊNCIAS A ESTADOS, 
DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS

0312 SERVIÇOS PÚBLICOS DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL     2.578,5 

55000
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL E AGRÁRIO

20TR
APOIO FINANCEIRO SUPLEMENTAR À MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL        137,0 

52000 MINISTÉRIO DA DEFESA 2510 PRESTAÇÃO DE ENSINO PROFISSIONAL MARÍTIMO           87,9 
25000 MINISTÉRIO DA FAZENDA 0556 APOIO FINANCEIRO À FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS           19,9 

52000 MINISTÉRIO DA DEFESA 2A82
PRESTAÇÃO DE ENSINO DE GRADUAÇÃO E PÓS-GRADUAÇÃO NO 
INSTITUTO MILITAR DE ENGENHARIA           17,1 

20000 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 210T PROMOÇÃO DA EDUCAÇÃO DO CAMPO           14,8 
52000 MINISTÉRIO DA DEFESA 20XM PRESTAÇÃO DE ENSINO ASSISTENCIAL NOS COLÉGIOS MILITARES           13,2 

52000 MINISTÉRIO DA DEFESA 20X8
PRESTAÇÃO DE ENSINO DE GRADUAÇÃO E PÓS-GRADUAÇÃO DO 
INSTITUTO TECNOLÓGICO DE AERONÁUTICA - ITA             4,6 

52000 MINISTÉRIO DA DEFESA 20XS PRESTAÇÃO DE ENSINO ASSISTENCIAL NA FUNDAÇÃO OSÓRIO             3,4 

52000 MINISTÉRIO DA DEFESA 15KP
IMPLANTAÇÃO DO CENTRO CONJUNTO DE MEDICINA OPERATIVA 
DAS FORÇAS ARMADAS             3,1 

52000 MINISTÉRIO DA DEFESA 8425 APOIO AO PROJETO RONDON             2,9 

47000
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 
DESENVOLVIMENTO E GESTÃO

20U5
ENSINO DE GRADUAÇÃO E PÓS-GRADUAÇÃO EM ESTATÍSTICAS E 
GEOCIÊNCIAS             1,6 

    2.884,1 TOTAL  
Fonte: LOA 2017. Elaborado pelo autor. 
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25. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO: DOTAÇÕES INICIAIS (APÓS SANÇÃO ) 
PROGRAMAÇÃO DECORRENTE DE EMENDAS INDIVIDUAIS (Valores em R$  milhão) 

Cod Ação
LOA 2016

(A)

LOA 2017

(B)
20RP APOIO À INFRAESTRUTURA PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA         117,1           96,6 -20,6 -17,6%

8282
REESTRUTURAÇÃO E EXPANSÃO DE INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO 
SUPERIOR           65,9           56,4 -9,5 -14,4%

20RG
EXPANSÃO E REESTRUTURAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA           28,3           38,8 10,5 37,2%

20RK FUNCIONAMENTO DE INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR           22,4           27,0 4,6 20,7%
4086 FUNCIONAMENTO E GESTÃO DE INSTITUIÇÕES HOSPITALARES FEDERAIS           37,6           26,6 -11,0 -29,2%

20GK
FOMENTO ÀS AÇÕES DE GRADUAÇÃO, PÓS-GRADUAÇÃO, ENSINO, PESQUISA E 
EXTENSÃO           20,1           23,0 2,9 14,5%

0048 APOIO A ENTIDADES DE ENSINO SUPERIOR NÃO FEDERAIS           37,9           21,7 -16,2 -42,7%

0E53
AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA O TRANSPORTE ESCOLAR DA EDUCAÇÃO BÁSICA - 
CAMINHO DA ESCOLA           34,8           18,7 -16,1 -46,2%

0509 APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA           23,3           14,1 -9,2 -39,5%

20RX REESTRUTURAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DOS HOSPITAIS UNIVERSITÁRIOS FEDERAIS           22,0             7,8 -14,2 -64,7%

20RL
FUNCIONAMENTO DE INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E 
TECNOLÓGICA             6,4             7,7 1,3 20,5%

12KU IMPLANTAÇÃO DE ESCOLAS PARA EDUCAÇÃO INFANTIL           12,2             2,2 -10,0 -82,0%
12KV IMPLANTAÇÃO E ADEQUAÇÃO DE ESTRUTURAS ESPORTIVAS ESCOLARES                -               1,6 1,6 -
20RI FUNCIONAMENTO DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE EDUCAÇÃO BÁSICA             2,6             1,6 -1,0 -38,8%

8652
APOIO À REDE PÚBLICA NÃO FEDERAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL, CIENTÍFICA E 
TECNOLÓGICA             4,8             1,3 -3,4 -72,0%

6380 FOMENTO AO DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA             2,9             0,5 -2,4 -82,6%

20RW APOIO À FORMAÇÃO PROFISSIONAL, CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA                -               0,2 0,2 -
4002 ASSISTÊNCIA AO ESTUDANTE DE ENSINO SUPERIOR             0,3             0,1 -0,2 -66,7%

156Y
IMPLANTAÇÃO DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO JÚLIO BANDEIRA DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE CAMPINA GRANDE             0,4                -   -0,4 -100,0%

157D IMPLANTAÇÃO DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS             0,6                -   -0,6 -100,0%

        439,5         346,0 -93,5 -21,3%

VARIAÇÃO

(B-A)

TOTAL  
Fonte: LOA 2016 e LOA 2017. Elaborado pelo autor. 

 
26. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO: DOTAÇÕES INICIAIS (APÓS SANÇÃO ) 

PROGRAMAÇÃO DECORRENTE DE EMENDAS DE BANCADA PRIORITÁRIAS (Va lores em R$ milhão) 

Cod Ação Cod Subtítulo  LOA 2017 

0E53
AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA O TRANSPORTE ESCOLAR 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA - CAMINHO DA ESCOLA

0052 NO ESTADO DE GOIÁS         112,3 

20RP APOIO À INFRAESTRUTURA PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA 7240
CONSTRUÇÃO DE ESCOLAS CLASSES - NO 
DISTRITO FEDERAL         112,3 

152X
AMPLIAÇÃO E REESTRUTURAÇÃO DE INSTITUIÇÕES 
MILITARES DE ENSINO SUPERIOR

0552 NO MUNICÍPIO DE ALCÂNTARA - MA           60,0 

0048 APOIO A ENTIDADES DE ENSINO SUPERIOR NÃO FEDERAIS 7394
CUSTEIO E AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E 
MATERIAL PERMANENTE - NO ESTADO DO 
PARANÁ

          56,0 

0E53
AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA O TRANSPORTE ESCOLAR 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA - CAMINHO DA ESCOLA

0042 NO ESTADO DE SANTA CATARINA           34,0 

        374,7 TOTAL
 

Fonte: LOA 2017. Elaborado pelo autor. 
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27. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E ÓRGÃOS DO PODER EXECUTIVO:  
DOTAÇÕES INICIAIS (APÓS SANÇÃO) - EMENDAS INDIVIDUAIS APROVAD AS (Valores em R$ milhão) 

Cod Órgão LOA 2017 %

56000 MINISTÉRIO DAS CIDADES     1.535,0 36,3%

53000 MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL        506,7 12,0%

51000 MINISTÉRIO DO ESPORTE        381,3 9,0%

22000 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO        362,9 8,6%

26000 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO        346,0 8,2%
54000 MINISTÉRIO DO TURISMO        264,6 6,3%

52000 MINISTÉRIO DA DEFESA        264,2 6,2%

30000 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E CIDADANIA        166,6 3,9%

20000 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA        136,7 3,2%

55000 MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E AGRÁRIO        103,2 2,4%

42000 MINISTÉRIO DA CULTURA           82,6 2,0%

24000
MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E 
COMUNICAÇÕES           37,9 0,9%

40000 MINISTÉRIO DO TRABALHO           13,3 0,3%

44000 MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE           12,9 0,3%

28000 MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS           10,1 0,2%

39000 MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, PORTOS E AVIAÇÃO CIVIL             3,3 0,1%

32000 MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA             0,5 0,0%

37000 MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CGU             0,3 0,0%

35000 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES             0,2 0,0%

    4.228,2 100,0%
36000 MINISTÉRIO DA SAÚDE     4.820,3 

    9.048,4 

SUBTOTAL

TOTAL
 

Fonte: LOA 2017. Elaborado pelo autor. 
 

28. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E ÓRGÃOS DO PODER EXECUTIVO: 
DOTAÇÕES INICIAIS (APÓS SANÇÃO) - EMENDAS DE BANCADA PRIORITÁR IAS APROVADAS  

(Valores em R$ milhão) 
               -   

Cod Órgão LOA 2017 %

36000 MINISTÉRIO DA SAÚDE     1.587,4 25,6%
53000 MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL     1.342,0 21,6%
39000 MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, PORTOS E AVIAÇÃO CIVIL     1.049,0 16,9%
56000 MINISTÉRIO DAS CIDADES        748,7 12,1%
30000 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E CIDADANIA        538,7 8,7%

22000 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO        491,7 7,9%

26000 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO        374,7 6,0%
49000 MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO           68,0 1,1%

6.200,4  100,0%TOTAL  
Fonte: LOA 2017. Elaborado pelo autor. 
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29. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E ÓRGÃOS DO PODER EXECUTIVO: 
DOTAÇÕES INICIAIS (APÓS SANÇÃO) - ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELO CON GRESSO NACIONAL 

DESPESAS DISCRICIONÁRIAS (Valores em R$ milhão) 

Cod Órgão
PLOA 

2017

(A)

LOA 

2017

(B)
36000 MINISTÉRIO DA SAÚDE 17.538,5 26.262,7 8.724,2 49,7%
53000 MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 2.910,2 6.114,1 3.203,9 110,1%
56000 MINISTÉRIO DAS CIDADES 11.070,9 14.233,7 3.162,8 28,6%
39000 MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, PORTOS E AVIAÇÃO CIVIL 14.285,3 16.705,7 2.420,4 16,9%

26000 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 25.594,6 27.398,5 1.803,9 7,0%
52000 MINISTÉRIO DA DEFESA 14.258,3 15.762,8 1.504,5 10,6%
22000 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO 1.509,3 2.724,3 1.215,0 80,5%
30000 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E CIDADANIA 3.342,0 4.331,1 989,1 29,6%
51000 MINISTÉRIO DO ESPORTE 856,5 1.378,3 521,7 60,9%
47000 MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO 1.512,8 2.003,3 490,5 32,4%
54000 MINISTÉRIO DO TURISMO 261,2 733,5 472,3 180,8%
20000 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 2.236,5 2.493,5 257,0 11,5%
44000 MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 890,3 1.079,4 189,1 21,2%
42000 MINISTÉRIO DA CULTURA 933,7 1.093,9 160,2 17,2%
55000 MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E AGRÁRIO 5.007,7 5.166,7 159,0 3,2%
28000 MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS 904,1 1.034,7 130,6 14,4%
24000 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES 5.916,8 6.047,1 130,3 2,2%
49000 MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO 0,0 68,0 68,0 -
40000 MINISTÉRIO DO TRABALHO 806,0 835,3 29,3 3,6%
63000 ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 438,4 458,4 20,0 4,6%
32000 MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA 711,8 729,8 18,0 2,5%
25000 MINISTÉRIO DA FAZENDA 4.348,0 4.353,9 5,8 0,1%
74000 OPERAÇÕES OFICIAIS DE CRÉDITO 872,3 877,3 5,0 0,6%
35000 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 1.667,3 1.668,1 0,9 0,1%
60000 GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 4,9 4,8 -0,1 -2,0%
73000 TRANSFERÊNCIAS A ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS 12,5 12,2 -0,3 -2,1%
37000 MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CGU 89,3 88,1 -1,2 -1,3%
71000 ENCARGOS FINANCEIROS DA UNIÃO 3.587,0 3.573,1 -13,9 -0,4%

121.566,2 147.232,3 25.666,0 21,1%

104.027,7 120.969,6 16.941,8 16,3%

25.594,6 27.398,5 1.803,9 7,0%

78.433,2 93.571,1 15.137,9 19,3%

VARIAÇÃO

(B-A)

TOTAL

TOTAL EXCETO MINISTÉRIO DA SAÚDE (I)

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO (II)

DEMAIS MINISTÉRIOS (I-II)  
Fonte: PLOA 2017 e LOA 2017. Elaborado pelo autor. 

 


